
ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  188/2023
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  LOJA DO FORRO E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E
SERVI
Valor............:  21.900,00  (vinte e um mil e novecentos reais)
Vigência.......:  Início: 14/08/2023   Término: 13/08/2024
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  68/2023
Recursos.....:  Dotação: 2.016.3.3.90.39.00.00.00.00 (111)  Saldo: 50.105,56
Objeto..........:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA INSTALAÇÃO DE AR
CONDICIONADO NA ESCOLA MUNICIPAL MACHADO DE ASSIS E NO
CMEI PINGO DE GENTE.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  17  de  Agosto  de  2023

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  194/2023
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  ROSANGELA DE LIMA MONTEIRO
Valor............:  6.472,80  (seis mil quatrocentos e setenta e dois reais e
oitenta centavos)
Vigência.......:  Início: 17/08/2023   Término: 17/11/2023
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  74/2023
Recursos.....:  Dotação: 2.016.3.3.90.30.00.00.00.00 (105),
2.019.3.3.90.30.00.00.00.00 (147),  2.022.3.3.90.30.00.00.00.00 (161)
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE TENIS PARA ATENDER OS ALUNOS
INTEGRANTES DO CORPO COREÓGRAFICO E DA FANFARRA DO
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  17  de  Agosto  de  2023

MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
          Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
 

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 

 

 
RESULTADO DE JULGAMENTO   

  
PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 87/2023  
TOMADA DE PREÇO Nº 07/2023   

- OBJETO: Execução de Serviços de PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO (25x25x8) EM ÁREA RURAL - ESTRADA PORTO 18, 
área total de 7.380,0 m2, município de Querência do Norte/PR,  convênio nº 925547/2021,  Operação 1082192-09,  Programa 
Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano – MIDR. 

- Em cumprimento ao disposto no art. 109, § 1º da Lei n º 8666/93 de 21 de junho de 1993 torna-se público o resultado da 
licitação em epígrafe, cuja classificação dá-se da seguinte forma:  
  
Empresa participante: 
1º - SÃO JOÃO CONSTRUTORA LTDA, CNPJ Nº 26.782.368/0001-42, Rua São Cristovão, 804, Zona Industrial – Nova Londrina - 
Paraná - CLASSIFICADA 
Valor da proposta - R$ 815.312,56 (oitocentos e quinze mil, trezentos e doze reais e cinquenta e seis centavos) 
  

Querência do Norte/PR, 17 de agosto de 2023 
_____________________________________ 

Carla Soraya Borsatto 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

 
Fornecedor: BACELAR & BACELAR LTDA - CNPJ/CPF: 04.086.793/0001-64 
 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

6-1 EDREDOM TIPO SOLTEIRO: 
Confeccionado em tecido antialérgico 100% 
ALGODÃO, 180 fios no mínimo, enchimento 
de fibra siliconizada, liso (sem bordados). 
Dimensões: 1,5 x 2,0. Peso aprox. 1,5 Kg. 

PROPRIA  71 R$ 98,00 R$ 6.958,00 

7-1 FRONHA AVULSA: Confeccionada em 
algodão antialérgico 150 fios. 100% algodão, 
dimensões: 50 x 70 cm. DEVE SER DE ALTA 
QUALIDADE. Marcas sugeridas: Santista, 
Teka, Altenburg, igual ou superior na cor 
branca. 

PROPRIA  100 R$ 12,50 R$ 1.250,00 

16-1 TOALHA DE BANHO 75 X 140 cm. 
Composição: 100% Algodão; Peso aprox. 
407g. Deve ser de alta qualidade. Cores: 
Branca;  Marcas sugeridas: Santista; Teka; 
Atlantica; Buettner, igual ou superior. 

PROPRIA  70 R$ 35,00 R$ 2.450,00 

Valor Total Homologado -R$ 10.658,00 (Dez mil, seiscentos e cinquenta e oito reais) 
 

Registrar Ato Deserto nos Lotes 01, 21 e 23.  
 

 
Diamante do Norte, 17 de agosto de 2023.  

 
 

______________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 

Estado do Paraná 
CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
       PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 77/2022-PMQN 

                                  

_________________________________________________________________ 
Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP: 87.930-000,  Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br   

FLS Nº _________________ 
 
ASSINATURA: 

1º TERMO ADITIVO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2022 - PMQN 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 302/2022 

Vencimento 01/12/2023 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE-PR, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Rua Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
76.973.692/0001-16, representado pelo Prefeito Municipal ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, 
portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente 
e domiciliado nesta cidade de Querência do Norte. 
CONTRATADA: outro MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRUBUICAO EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ Nº 20.183.508/0001-80, Avenida RUA GUABIRUBA, 280 - CEP: 89042200  - 
bairro: ÁGUA VERDE, Blumenau/SC, neste  ato  representado  por  procurador Sr RODRIGO 
ANTONIO BARBOM, brasileiro, portador da RG nº 3589976 SSPSC e CPF 004.444.989-58, residente 
e domiciliado em  , doravante designada CONTRATADA, tem justo e acertado o presente Termo 
Aditivo, nos termos do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente termo aditivo tem por objeto - Redimensionamento de Objeto - 
Art. 65 § 1º - Lei nº 8666/93 na importância de R$1.908,00(um mil, novecentos e oito reais) 
corresponde aos objetos abaixo, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 

lote Código Descrição Unidade Quant. 
Licitada 

Quantidade 
Aditada  

17 35216 PNEU 175/70 R 14 – 88 T 
 

UND 24 6 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do Contrato original. 
E por estarem cientes e acordes, os participantes assinam o presente Termo em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma.  
 

                                                                               QUERÊNCIA DO NORTE (PR), 28 de junho de 2023 
              

 
___________________________________           ________________________________ 
Alex Sandro Fernandes                  RODRIGO ANTONIO BARBOM 
PREFEITO MUNICIPAL                                                           CONTRATAD 
    CONTRATANTE  
 
TESTEMUNHAS:                                        
                                                                  

ALEX SANDRO 
FERNANDES:0
8356097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:08356097908 
Dados: 2023.06.28 13:37:06 
-03'00'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

Av. Francisco Pires de Lemos, 329 - Centro Fone fax: 3433-1112 
CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ 

 

 

AVISO DE NULIDADE DE  EDITAL 

 PROCESSO Nº37/2023 
TOMADA DE PREÇOS N. 2/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Estado do Paraná, torna público que, 
conforme prevê o art. 49 da Lei nº 8.666/93, será ANULADO o edital de licitação 
TOMADA DE PREÇOS n. 2/2023, devido ao não atendimento do inciso III, § 2º, do 
Art. 21º da Lei 8.666/93, conforme Parecer Jurídico de Termo de Nulidade anexo ao 
processo. 

 

Nova Aliança do Ivaí, 17/08/2023. 
 

ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

Av. Francisco Pires de Lemos, 329 - Centro Fone fax: 3433-1112 
CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ 

 

 

AVISO DE NULIDADE DE  EDITAL 

 PROCESSO Nº37/2023 
TOMADA DE PREÇOS N. 2/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Estado do Paraná, torna público que, 
conforme prevê o art. 49 da Lei nº 8.666/93, será ANULADO o edital de licitação 
TOMADA DE PREÇOS n. 2/2023, devido ao não atendimento do inciso III, § 2º, do 
Art. 21º da Lei 8.666/93, conforme Parecer Jurídico de Termo de Nulidade anexo ao 
processo. 

 

Nova Aliança do Ivaí, 17/08/2023. 
 

ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro - CEP. 87.930-000 

CNPJ 76.973.692/0001-16-Querência do Norte – Paraná 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
MODALIDADE PREGAO ELETRONICO SRP – Nº 43/2023 
O município de Querência do Norte, Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO - 
SRP na seguinte forma: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: LOCAÇÃO DE TENDA, FECHAMENTO EM LONA, FECHAMENTO EM LATÃO, BANHEIRO QUÍMICO, PALCO, CAMARIM, SEGURANÇA 
DESARMADA, SOM, PAINEL DE LED, FOGOS DE ARTIFICIO, GERADOR DE ENERGIA, ,   conforme descrito no termo de referência do edital. 
 
ABERTURA: 30 DE AGOSTO  DE 2023 – 09 hrs. 
Local da sessão pública: www.comprasbr.com.br 
 
Querência do Norte-PR, 15 de agosto de 2023 
 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO 

 
PROC.ADM. 91/2023 
FOLHAS __________ 

 
RÚBRICA___________ 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

                                                  CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 
 

Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Caixa Postal 01 – CEP 87-930-000  

CNPJ 76.973.692/0001-16 / e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br – Telefone: (44) 3462-1222  Página 1 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 91/2023 

Pregão Eletrônico Nº. 40/2023 
CONTRATO Nº 194/2023 
Vencimento 16/08/2024 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, E A EMPRESA ROENG COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
EIRELI - EPP PARA Aquisição de lâmpadas, reatores e serviços de manutenção na iluminação do estádio municipal Paulo Konrath. 

 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na 
Waldemar dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade, à Rua Waldemar dos Santos, nº 768, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro  ROENG COMÉRCIO 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 08.028.641/0001-66,  RUA MANOEL RIBAS, 1244 - CEP: 
87704000  - bairro: CENTRO, Paranavaí/PR, neste  ato  representado  por  procurador Sr CHARLES AUGUSTO RASMUSSEN, brasileiro, portador 
da RG nº 80814399 PR e CPF 050.160.849-47,residente e domiciliado em Paranavaí (PR), doravante designada CONTRATADA, estando as 
partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada 
através do Pregão Eletrônico nº _40/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições 
– DO OBJETO 
O objeto do presente termo é lâmpadas vapor metálico tubular 1000w, reator vapor metálico AFP 1000w e serviços de manutenção no 
sistema de iluminação do estádio municipal Paulo Konrath. 
LOTE 1: LOTE 1 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 35890 LÂMPADA VAPORMETÁLICO  TUBULAR 1000W - BASE E-
40, LUZ BRANCO FRIO, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 
85.000 LM,  EFICIENCIA LUMINOSA MINIMA DE 85 
(LM/W), TEMPERATURA DA COR 5000(K), VIDA MEDIANA 
MÍNIMA DE  10.000(HRS), TENSÃO 220V. OBS: 
COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
CATALOGO, FICHA TÉCNICA E SELO PROCEL .(MARCAS 
SUGERIDAS: OUROLUX, EMPLAUX, G-LGHT, DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR) 

UNID 25 R$ 
125,00 

3.125,00 OUROLUX 

     TOTAL: 3.125,00  
 
LOTE 2: LOTE 2 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 45650 REATOR VAPOR METÁLICO AFP 1000W- reator 
eletromagnético para uso externo para uma lâmpada 
vapor metálico 1000w, com tensão de alimentação em 
220v/60hz, fator de potencia >92, com capacitor e ignitor, 
galvanizado a fogo ou pintado, enrolamento em cobre 
imerso em reisna em políester, com alça de fixação padrão 
ABNT, baixa perdas máximo de 80w, cabs de alimentação 
epr ouy clpe 2,5 mm, cimprimento de 1,20 mtros, garantia 
de ano contra defeitos de fabricação. 

UND 13 R$ 
245,00 

3.185,00 INBRAX 

     TOTAL: 3.185,00  
 
LOTE 3: LOTE 3 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 45651 MÃO DE OBRTA PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL PAULO 
KONRATH, sendo necessário substituição de 25 

SVS 1 R$ 
3.850,00 

3.850,00 PROPRIA 

 
PROC.ADM. 91/2023 
FOLHAS __________ 

 
RÚBRICA___________ 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

                                                  CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 
 

Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Caixa Postal 01 – CEP 87-930-000  

CNPJ 76.973.692/0001-16 / e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br – Telefone: (44) 3462-1222  Página 2 

 

lâmpadas e reatores com defeito, bem como a 
regulagem dos demais refletores existente em 8 torres. 

     TOTAL: 3.850,00  
– DO PREÇO 
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 10.160,00 (dez mil, cento e 
sessenta reais), e o presente contrato não prevê atualização de valores.   
– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1 – Os serviços serão executados no estádio municipal Paulo Konrath, localizado na área urbana do município de Querência do Norte PR, 
em até 05 dias corridos após recebimento da requisição e conforme dados constantes na requisição emitida pelo órgão. 
4.2 O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias corridos da data do recebimento da requisição emitida pelo órgão 
requisitante e no local indicado.  
4.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado, com amparo na Lei 
8666/93. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença 
das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro 
do mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste 
referido foro. 

 
QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 16 de agosto de 2023 

    
ALEX SANDRO FERNANDES 

Prefeito 
 CHARLES AUGUSTO RASMUSSEN contratada 

 
Testemunhas:  
Nome: _______________________ 
CPF/MF: ______________________ 

Nome: _____________________________ 
CPF/MF: ____________________________ 

 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

75.483.230/0001-58

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  33/2023 - PE

101/2023
112/2023

03/07/2023

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

112/2023
33/2023-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
16/08/2023
16/08/2023
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS A 
FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE.

Sequência: 0

 Média Descto (%)
(em Reais R$)

 Total dos Itens Qtde de Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (245),  2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (246)

- 003437 - JOAO MARIO CAMATARI SANCHES 4 0,0000 171.000,00

4 171.000,00

Santo Antônio do Caiuá,   16   de  Agosto   de   2023. --------------------------------------------------------------------------
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO
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03/07/2023
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       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
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d )  Data Homologação: 
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f  )  Objeto da Licitação
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PREGÃO ELETRÔNICO
16/08/2023
16/08/2023
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FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE.

Sequência: 0

 Média Descto (%)
(em Reais R$)

 Total dos Itens Qtde de Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (245),  2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (246)

- 003437 - JOAO MARIO CAMATARI SANCHES 4 0,0000 171.000,00

4 171.000,00

Santo Antônio do Caiuá,   16   de  Agosto   de   2023. --------------------------------------------------------------------------
Prefeito Municipal
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PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  33/2023 - PE

101/2023
112/2023

03/07/2023

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

112/2023
33/2023-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
16/08/2023
16/08/2023
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS A 
FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE.

Sequência: 0

 Média Descto (%)
(em Reais R$)

 Total dos Itens Qtde de Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (245),  2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (246)

- 003437 - JOAO MARIO CAMATARI SANCHES 4 0,0000 171.000,00

4 171.000,00

Santo Antônio do Caiuá,   16   de  Agosto   de   2023. --------------------------------------------------------------------------
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

75.483.230/0001-58

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  34/2023 - PE

104/2023
120/2023

11/07/2023

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

120/2023
34/2023-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
16/08/2023
16/08/2023
Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em fornecimento anual de GÁS
GLP com composição básica de propano e butano, acondicionado em botijão de 13kg, sem vasilhame, 
garantia de 6 meses, por meio do Dep. de Assist. Social.

Sequência: 0

 Média Descto (%)
(em Reais R$)

 Total dos Itens Qtde de Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (322),  2.037.3.3.90.30.00.00.00.00 (330),  2.046.3.3.90.30.00.00.00.00 (343)

- 005093 - VALDEIR APARECIDO GONZAGA DE ARAUJO 1 0,0000 84.000,00

1 84.000,00

Santo Antônio do Caiuá,   16   de  Agosto   de   2023. --------------------------------------------------------------------------
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

75.483.230/0001-58

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  34/2023 - PE

104/2023
120/2023

11/07/2023

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

120/2023
34/2023-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
16/08/2023
16/08/2023
Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em fornecimento anual de GÁS
GLP com composição básica de propano e butano, acondicionado em botijão de 13kg, sem vasilhame, 
garantia de 6 meses, por meio do Dep. de Assist. Social.

Sequência: 0

 Média Descto (%)
(em Reais R$)

 Total dos Itens Qtde de Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (322),  2.037.3.3.90.30.00.00.00.00 (330),  2.046.3.3.90.30.00.00.00.00 (343)

- 005093 - VALDEIR APARECIDO GONZAGA DE ARAUJO 1 0,0000 84.000,00

1 84.000,00

Santo Antônio do Caiuá,   16   de  Agosto   de   2023. --------------------------------------------------------------------------
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

CNPJ:
AVENIDA SÃO JOÃO, 415
C.E.P.:

 TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

75.483.230/0001-58

87730-000 - Santo Antônio do Caiuá - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.:  34/2023 - PE

104/2023
120/2023

11/07/2023

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

120/2023
34/2023-PE
PREGÃO ELETRÔNICO
16/08/2023
16/08/2023
Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em fornecimento anual de GÁS
GLP com composição básica de propano e butano, acondicionado em botijão de 13kg, sem vasilhame, 
garantia de 6 meses, por meio do Dep. de Assist. Social.

Sequência: 0

 Média Descto (%)
(em Reais R$)

 Total dos Itens Qtde de Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (322),  2.037.3.3.90.30.00.00.00.00 (330),  2.046.3.3.90.30.00.00.00.00 (343)

- 005093 - VALDEIR APARECIDO GONZAGA DE ARAUJO 1 0,0000 84.000,00

1 84.000,00

Santo Antônio do Caiuá,   16   de  Agosto   de   2023. --------------------------------------------------------------------------
Prefeito Municipal

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 064/2023 

 
DATA: 17 DE AGOSTO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CUSTEAR EXAME DE 
ANGIOTOMOGRAFIA DE CORONÁRIAS EM MUNICIPE, ATRAVÉS 
DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO INSTITUTO MARINGA DE IMAGEM LTDA 
ENDEREÇO  AVENIDA CURITIBA Nº 211– ZONA 04, MARINGÁ/PR 
CNPJ/MF  80.615.412/0001-75 
VALOR R$ 1.600,00 (UM MIL E SEISCENTOS REAIS) 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão 
de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nrº              : 74/2023 
b) Licitação Nrº             :            38/2023 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 17/08/2023 
e) Objeto Homologado  : A presente licitação visa à aquisição de material de consumo tipo: cama, mesa e 

banho para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
04.122.0002.2.001. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
10.122.0010.2.030. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE 
10.301.0010.2.040. - MANUTENÇÃO DO POSTO DE SAÚDE (USF e UAPS) 
10.302.0010.2.036. - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: Kmedica Produtos Médico Hospitalar Ltda - ME - CNPJ/CPF: 10.675.016/0001-58 
 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

2-1 CAPA IMPERMEÁVEL PARA 
TRAVASSEIRO: Confeccionada em tecido 
100% Impermeável, com zíper. Tecido 
superior 65% poliéster 35% poliuretano. 
Dimensões: 55 cm x 75 cm. É ideal para 
proteger os travesseiros contra possíveis 
acidentes, prevenindo manchas provenientes 
de derramamento de óleos e/ou líquidos. Deve 
ser de ALTA QUALIDADE; 
ANTIALÉRGICA E ANTIÁCARO. Cores: 
Branca, azul, verde água. Pode lavar e secar na 
máquina à 40 C°. (Marcas sugeridas: Santista; 
Plumasul, Altenburg, igual ou superior). 

RCS  75 R$ 12,00 R$ 900,00 

3-1 CAPA IMPERMEÁVEL PARA COLCHÃO 
HOSPITALAR: Confeccionada em tecido 
100% Impermeável, com zíper. Tecido 
superior 65% poliéster 35% poliuretano. 
Produto que possa revestir colchão com 
densidade de 33, o qual possui nas dimensões 
1,88x0,88x0,14. . É ideal para proteger os 
colchões contra possíveis acidentes, 
prevenindo manchas provenientes de 
derramamento de óleos e/ou líquidos. Deve 
serde ALTA QUALIDADE; 
ANTIALÉRGICA E ANTIÁCARO. Cores: 

NATURA
L HOME 
CARE 

 30 R$ 138,00 R$ 4.140,00 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

Branca, azul, verde água. Pode lavar e secar na 
máquina à 40 C°. (Marcas sugeridas: Santista; 
Plumasul, Altenburg, igual ou superior). 
 

4-1 COLCHÃO ANTE ESCARAS: 
Confeccionado em espuma especial em 
poliuretano WS com sistema de arejamento, 
possuindo face única massageadora, leve, 
confortável e higiênico de fácil acoplação em 
qualquer colchão comum, medindo 
1,88/80/4cm; 

RCS  5 R$ 100,00 R$ 500,00 

5-1 CUNHA DE ESPUMA HOSPITALAR: 
Confeccionado em espuma de alta densidade, 
com revestimento em napa plástica, medindo 
50/50/30 cm. 

BIOFLO
RENCE 

 4 R$ 140,00 R$ 560,00 

10-1 LENÇOL COM ELASTICO (AVULSO) 
PARA MACA HOSPITALAR: Confeccionado 
em tecido de alta qualidade, Percal: 200 FIOS 
e  100% Algodão. Dimensões: 0,90 x 1,90. 
Deve ser ANTIALÉRGICO E ANTIÁCARO. 
Cores: Branco; verde água; azul bebê. (Marcas 
sugeridas: Santista; Teka; Altenbug, igual ou 
superior). Na cor branca. 

RM 
TEXTIL 

 50 R$ 27,10 R$ 1.355,00 

13-1 TAPETE: Base ANTIDERRAPANTE, 
superfície 100% polipropileno, base: 29% 
Polipropileno e 71% Juta. Dimensões: 40 x 60 
cm. Com bordado de "Bem Vindo". 

KAPAZI  34 R$ 120,00 R$ 4.080,00 

20-1 TRAVESSEIRO: Tamanho 50x70 cm. 
Confeccionado em percal 180 fios ou superior, 
100% algodão. O mesmo deve ser 
ANTIALÉRGICO E ANTIMICROBIANO. 
Recheio: Fibra siliconizada. Deve ser 
certificado pelo INMETRO.(Marcas sugeridas: 
Plumasul, Altenburg, Nasa, igual ou superior). 
 

NATURA
L HOME 
CARE 

 65 R$ 44,00 R$ 2.860,00 

Valor Total Homologado -R$ 14.395,00 (Quatorze mil, trezentos e noventa e cinco reais) 
 
 
 

Fornecedor: GTA ATACADO E VAREJO EIRELI EPP - CNPJ/CPF: 20.257.784/0001-45 
 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

9-1 LENÇOL COM ELASTICO (AVULSO) 
PARA CAMA HOSPITALAR: Confeccionado 
em tecido de alta qualidade, Percal: 200 FIOS 
e  100% Algodão. Dimensões: 1,50 x 2,20. 
Deve ser ANTIALÉRGICO E ANTIÁCARO. 
Cores: Branco; verde água; azul bebê. (Marcas 
sugeridas: Santista; Teka; Altenbug, igual ou 
superior). Na cor branca. 

Sonho 
Bom 

 120 R$ 38,00 R$ 4.560,00 

14-1 TAPETE: Sizal polipropileno 100% 
antiderapante ( Bordado Bem Vindo) 

Moda  34 R$ 28,00 R$ 952,00 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

15-1 TECIDO TIPO BRIM- Profissional,  pesado 
seja 3/1 com 260g/m2, Branco em 100% 
algodão, com 1,60 m de largura. (PRODUTO 
DE ÓTIMA QUALIDADE) 

Maratex  60 R$ 29,60 R$ 1.776,00 

17-1 TOLHA DE MESA: retangular 80% algodão, 
20% poliéster com 3,50m/1,50m, sem bordado, 
estampada, de boa qualidade. 

Sonho 
Bom 

 30 R$ 60,68 R$ 1.820,40 

24-1 LENÇOL SEM ELASTICO (AVULSO) 
PARA CAMA HOSPITALAR: Confeccionado 
em tecido de alta qualidade, Percal: 200 FIOS 
e  100% Algodão. Dimensões: 1,50 x 2,20. 
Deve ser ANTIALÉRGICO E ANTIÁCARO. 
Cores: Branco; verde água; azul bebê. (Marcas 
sugeridas: Santista; Teka; Altenbug, igual ou 
superior). Na cor branca. 

Sonho 
Bom 

 120 R$ 39,00 R$ 4.680,00 

Valor Total Homologado -R$ 13.788,40 (Treze mil, setecentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos) 
 
 
 

Fornecedor: ROCCO DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ/CPF: 49.059.156/0001-37 
 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

8-1 GUARDANAPOS: Guardanapo: Pano de 
copa, com material 100% algodão, retangular, 
com medidas 45 cm/71 cm no mínimo; 
 

DALTEX
TIL 

 180 R$ 11,00 R$ 1.980,00 

11-1 PANO DE COPA FELPUDO: 100% algodão, 
ótima absorção, estampado. Dimensões: 40x65 
cm. 300 g m². DEVE SER DE ALTA 
QUALIDADE. 

DALTEX
TIL 

 65 R$ 6,50 R$ 422,50 

12-1 PLÁSTICO PARA MESA: Deve ser de alta 
qualidade. Espessura: 4mm. 

PLASTIVI
NIL 

 120 R$ 35,00 R$ 4.200,00 

18-1 TOALHA DE ROSTO: com tecido 100% 
algodão, com fio penteado, gramatura de no 
mínimo 550 g/m2, com absorção de líquidos, 
antialérgica, sem capuz, com peso de 
aproximadamente 234 gramas, nas dimensões 
50/85 cm, na cor verde água e branco. 

FA  50 R$ 19,00 R$ 950,00 

19-1 TOALHA PARA CHÃO: Listrada com cores 
fortes (escuras), composição 90% algodão. 
Dimensões: 50 x 90 cm. 

IRACEM
A 

 70 R$ 12,00 R$ 840,00 

22-1 MANTA CASAL: 100% poliéster, com peso 
de aproximadamente 950g. Medidas: 1,80 cm 
de comprimento com 2,20 cm de largura 

CAMESA  60 R$ 71,00 R$ 4.260,00 

Valor Total Homologado -R$ 12.652,50 (Doze mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos) 
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AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

A V I S O 
DISPENSA POR LIMITE N.º 08/2023 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, através da sua Comissão de Licitação e em obediência ao 
art. 26 da Lei Federal n.º 8.666/93, torna público o Processo de Dispensa de Licitação para contratação 
dos serviços abaixo especificados. 
Contratação de empresa especializada para confecção de placa em aço inox, tipo inauguração, 
medindo 40x60cm, para a Câmara Municipal de Nova Londrina/PR. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 810,00 (oitocentos e dez reais). 
 
EMPRESA CONTRATADA: CIAPLACAS MATERIAL PUBLICITARIO - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
29.275.166/0001-00, com sede junto a Avenida Santa Catarina, nº 682, zona 01 – sala 01, na cidade de 
Cianorte, Estado do Paraná, CEP: 87200-129. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
Nova Londrina/PR, 16 de agosto de 2023. 
 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 

 
RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA POR LIMITE Nº 08/2023 
 
DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para confecção de placa em aço inox, tipo inauguração, medindo 40x60cm, para a Câmara 
Municipal de Nova Londrina/PR. 
DO VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO 

R$ 810,00 (oitocentos e dez reais). 
A Comissão de Licitação e a Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa 

opinaram pela DISPENSA POR LIMITE de licitação frente à contratação da Empresa  CIAPLACAS 
MATERIAL PUBLICITARIO - EIRELI, com fundamento no Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. 

Nesse sentido, ACOLHO, HOMOLOGO e RATIFICO o presente Processo de 
Inexigibilidade, recomendando a sua publicidade a fim de conceder eficácia ao ato 
administrativo, conforme determina o art. 26 da Lei Federal n.º 8.666/93. Publique-se e 
cumpra-se. 
 
Nova Londrina/PR, 17 de agosto de 2023. 
 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

A V I S O 
DISPENSA POR LIMITE N.º 08/2023 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, através da sua Comissão de Licitação e em obediência ao 
art. 26 da Lei Federal n.º 8.666/93, torna público o Processo de Dispensa de Licitação para contratação 
dos serviços abaixo especificados. 
Contratação de empresa especializada para confecção de placa em aço inox, tipo inauguração, 
medindo 40x60cm, para a Câmara Municipal de Nova Londrina/PR. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 810,00 (oitocentos e dez reais). 
 
EMPRESA CONTRATADA: CIAPLACAS MATERIAL PUBLICITARIO - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
29.275.166/0001-00, com sede junto a Avenida Santa Catarina, nº 682, zona 01 – sala 01, na cidade de 
Cianorte, Estado do Paraná, CEP: 87200-129. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
Nova Londrina/PR, 16 de agosto de 2023. 
 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 

 
RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA POR LIMITE Nº 08/2023 
 
DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para confecção de placa em aço inox, tipo inauguração, medindo 40x60cm, para a Câmara 
Municipal de Nova Londrina/PR. 
DO VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO 

R$ 810,00 (oitocentos e dez reais). 
A Comissão de Licitação e a Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa 

opinaram pela DISPENSA POR LIMITE de licitação frente à contratação da Empresa  CIAPLACAS 
MATERIAL PUBLICITARIO - EIRELI, com fundamento no Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. 

Nesse sentido, ACOLHO, HOMOLOGO e RATIFICO o presente Processo de 
Inexigibilidade, recomendando a sua publicidade a fim de conceder eficácia ao ato 
administrativo, conforme determina o art. 26 da Lei Federal n.º 8.666/93. Publique-se e 
cumpra-se. 
 
Nova Londrina/PR, 17 de agosto de 2023. 
 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
REF. PROCESSO LICITATÓRIO N.º 11/2023 

DISPENSA POR LIMITE Nº 08/2023 
 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Nova Londrina, Estado do Paraná, torna 

público que, após o julgamento da Comissão de Licitação, houve por bem em homologar o Processo 
Licitatório nº 11/2023, na modalidade DISPENSA POR LIMITE nº 08/2023, com fundamento no inciso 
VI, do art.43, da lei nº 8.666/93, adjudicando em favor da empresa: CIAPLACAS MATERIAL 
PUBLICITARIO - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 29.275.166/0001-00, com sede junto a Avenida Santa 
Catarina, nº 682, zona 01 – sala 01, na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, CEP: 87200-129; cujo 
objeto é o seguinte:  contratação de empresa especializada para confecção de placa em aço inox, 
tipo inauguração, medindo 40x60cm, para a Câmara Municipal de Nova Londrina/PR. 

Fica homologado e adjudicado em favor da empresa: CIAPLACAS MATERIAL 
PUBLICITARIO - EIRELI, CNPJ nº 29.275.166/0001-00, o valor de R$ 810,00 (oitocentos e dez reais), 
conforme relação e proposta comercial constante do processo licitatório. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, ESTADO DO 
PARANÁ, EM 17 DE AGOSTO DE 2023. 
 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 

 

 
Publique-se, Registre-se. 
Miguel Pinheiro Anziliero 
Assessor Legislativo 

 
 

  

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2023 
CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 77.937.936/0001-78 
 

CONTRATADA: 
CIAPLACAS MATERIAL PUBLICITARIO – EIRELI 
CNPJ:29.275.166/0001-00 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE PLACA EM AÇO INOX, 
TIPO INAUGURAÇÃO, MEDINDO 40X60CM, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA/PR. 

VALOR CONTRATUAL: 
R$810,00 (OITOCENTOS E DEZ REAIS). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
OS PAGAMENTOS À CONTRATADA SERÃO EFETUADOS PELA TESOURARIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA/PR, NA FORMA PREVISTA PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
11/2023, NA MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 08/2023, OU SEJA, SERÁ EFETUADO À 
VISTA MEDIANTE ENTREGA DO OBJETO LICITADO, E APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL, 
ACOMPANHADA DAS CND´S QUE COMPROVAM A REGULARIDADE DA EMPRESA 
CONTRATADA. 

PRAZO DURAÇÃO: 
O PRESENTE CONTRATO TERÁ O PRAZO DE DURAÇÃO DE 30 (TRINTA) DIAS, OU ATÉ ENTREGA 
DO OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2023, NA MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE 
Nº 08/2023, INICIANDO EM 17.08.2023 E PODENDO SUA VIGÊNCIA PERDURAR ATÉ A DATA 
DE 17.08.2023 

FORO: 
COMARCA DE NOVA LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ. 
 
NOVA LONDRINA/PR, 17 DE AGOSTO DE 2023. 

 
 
 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 061/2023 

 
DATA: 17 DE AGOSTO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CUSTEAR EXAME DE 
ELETRONEUROMIOGRAFIA DE MEMBROS INFERIORES EM 
MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO CLINICA MEDICA FARIA SUNG S/S 
ENDEREÇO  AVENIDA CARLOS GOMES Nº 386– ZONA 05, MARINGÁ/PR 

CEP 87.015-200 
CNPJ/MF  07.117.976/0001-98 
VALOR R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 062/2023 

 
DATA: 17 DE AGOSTO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CUSTEAR EXAME DE 
ELETRONEUROMIOGRAFIA DE MEMBROS INFERIORES EM 
MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO CLINICA MEDICA FARIA SUNG S/S 
ENDEREÇO  AVENIDA CARLOS GOMES Nº 386– ZONA 05, MARINGÁ/PR 

CEP 87.015-200 
CNPJ/MF  07.117.976/0001-98 
VALOR R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 063/2023 

 
DATA: 17 DE AGOSTO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CUSTEAR PROCEDIMENTO 
CIRURGICO DE COLECISTECTOMIA EM MUNICIPE, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO L R MUNHOZ E CIA LTDA 
ENDEREÇO  RUA PARÁ Nº 1949– CENTRO, PARANAVAÍ/PR  
CNPJ/MF  09.327.428/0001-18 
VALOR R$ 8.500,00 (OITO MIL E QUINHENTOS REAIS) 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Capital do Arroz,  Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 

 

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP: 87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, 
 E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 
INEXIGIBILIDADE  Nº. 19/2023 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 96/2023 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento de dispensa de licitação em epígrafe à empresa 

abaixo, para contratação do show gospel – cantora Mara Lima, para a apresentação do show na 40ª 
Festa do Arroz, que acontecerá  no dia 10 de setembro de 2023. 

 
CONTRATADO VALOR 

  
LOUVOR ETERNO ASSESSORIA FONOGRÁFICA LTDA, CNPJ 

09.421.705/0001-57 – representante exclusivo  da cantora 
Mara de Lima 

R$ 21.800,00 (vinte e um mil e 
oitocentos reais) 

Apresentação 10/09/2023 
 

Querência do Norte - PR, 17 de agosto de 2023 
_____________________________ 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O prefeito Municipal, ELIEL DOS SANTOS CORREA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão 
de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nrº              : 70/2023 
b) Licitação Nrº             :            37/2023 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 17/08/2023 
e) Objeto Homologado  : A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação 

de serviços contínuos de seguro para os veículos da frota Municipal em todo o 
território nacional, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros 
de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 
24 horas, conforme especificações constantes do Anexo I. 

 
04.122.0002.2.001. - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 
10.301.0010.2.040. - MANUTENÇÃO DO POSTO DE SAÚDE (USF e UAPS) 
 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: Gente Seguradora S/A. - CNPJ/CPF: 90.180.605/0001-02 
 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1-1 Veiculo: JETTA 2.0 TSI 16V 
4p Tiptronic Placa: BBU-4C35 
Ano: 2017/2017 Renavan: 
1138622734 Chassi: 
3VW6V6163HM026361 
SEGUINTES COBERTURAS 
MÍNIMAS: CASCO FIPE 
100% DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS: R$ 200.000,00, 
DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS: R$ 200.000,00, 
DANOS MORAIS A 
TERCEIROS: R$ 20.000,00, 
MORTE POR PASSAGEIRO: 
R$ 100.000,00, INVALIDEZ 
POR ASSAGEIRO: R$ 
100.000,00, DESPESAS 
MÉDICAS HOSPITALARES: 
R$ 100.000,00, ASSISTÊNCIA 
24 HORAS SEM LIMITE 
PARA GUINCHO; 
COBERTURA PARA 
VIDROS LENTES E FARÓIS 
E RETROVISORES. Valor de 
referência R$ 100.322,00 

SEGURO Unid. 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

 
3-1 Veiculo: tipo van teto alto com 

no minimo 160cv Placa: 
Homologando/Contratando 
Ano: 2022/2023 Renavan: 
Homologando/Contratando 
Chassi: 
Homologando/Contratando 
SEGUINTES COBERTURAS 
MÍNIMAS: CASCO FIPE 
100% DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS: R$ 200.000,00, 
DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS: R$ 200.000,00, 
DANOS MORAIS A 
TERCEIROS: R$ 20.000,00, 
MORTE POR PASSAGEIRO: 
R$ 100.000,00, INVALIDEZ 
POR ASSAGEIRO: R$ 
100.000,00, DESPESAS 
MÉDICAS HOSPITALARES: 
R$ 100.000,00, ASSISTÊNCIA 
24 HORAS SEM LIMITE 
PARA GUINCHO; 
COBERTURA PARA 
VIDROS LENTES E FARÓIS 
E RETROVISORES. Valor de 
referência R$ 365.000,00. 

SEGURO Unid. 1 R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 

Valor Total Homologado -R$ 5.500,00 cinco mil e quinhentos reais 
 
 

Fornecedor: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A. - CNPJ/CPF: 61.074.175/0001-38 
 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Veiculo: Parati 1.6 Mi Plus 
Total Flex 8V 4p Placa: AUI-
0328 Ano: 2011/2012 Renavan: 
341223468 Chassi: 
9BWGB05W6CP024875 
SEGUINTES COBERTURAS 
MÍNIMAS: CASCO FIPE 
100% DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS: R$ 200.000,00, 
DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS: R$ 200.000,00, 
DANOS MORAIS A 
TERCEIROS: R$ 20.000,00, 
MORTE POR PASSAGEIRO: 
R$ 100.000,00, INVALIDEZ 
POR ASSAGEIRO: R$ 
100.000,00, DESPESAS 

vw Unid. 1 R$ 725,00 R$ 725,00 
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MÉDICAS HOSPITALARES: 
R$ 100.000,00, ASSISTÊNCIA 
24 HORAS SEM LIMITE 
PARA GUINCHO; 
COBERTURA PARA VIDROS 
LENTES E FARÓIS E 
RETROVISORES. Valor de 
referência R$ 32.090,00. 

Valor Total Homologado -R$ 725,00 setecentos e vinte e cinco reais 
 
 
 

Diamante do Norte, 17 de agosto de 2023.  
 
 

______________________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 

 

 
Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax: (44) 3429-1319 - CEP 87.990-000 - Diamante do Norte/PR 

e-mail: administracao@diamantedonorte.pr.gov.br 

PORTARIA Nº 111/2023 
 

SUMULA:  CONCEDE 90 (noventa) dias de Licença Especial a 
servidora municipal. 

 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei. 
 

 

R E S O L V E, 

 

Art. 1º. CONCEDER 90 (noventa) dias de Licença Especial, a servidora Municipal, 
ADRIANA DE OLIVEIRA SANTOS BONO, Matricula 615, conforme dispostos do 
artigo nº 173, § Único da Lei Municipal nº. 28/93 e Lei Complementar nº.09/2019, 
período aquisitivo 09/04/2017 a 07/04/2022, REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS 
SERVIDORES DE DIAMANTE DO NORTE, a partir de 02/08/2023 a 30/10/2023. 
 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

           ELIEL DOS SANTOS CORREA 
    Prefeito Municipal 

   

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
Secretario Municipal da Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
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PORTARIA Nº 111/2023 
 

SUMULA:  CONCEDE 90 (noventa) dias de Licença Especial a 
servidora municipal. 

 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei. 
 

 

R E S O L V E, 

 

Art. 1º. CONCEDER 90 (noventa) dias de Licença Especial, a servidora Municipal, 
ADRIANA DE OLIVEIRA SANTOS BONO, Matricula 615, conforme dispostos do 
artigo nº 173, § Único da Lei Municipal nº. 28/93 e Lei Complementar nº.09/2019, 
período aquisitivo 09/04/2017 a 07/04/2022, REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS 
SERVIDORES DE DIAMANTE DO NORTE, a partir de 02/08/2023 a 30/10/2023. 
 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

           ELIEL DOS SANTOS CORREA 
    Prefeito Municipal 

   

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
Secretario Municipal da Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
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Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax: (44) 3429-1319 - CEP 87.990-000 - Diamante do Norte/PR 

e-mail : administracao@diamantedonorte.pr.gov.br 
 

 

PORTARIA Nº 110/2023 
 

SUMULA:  Rescisão por término do Contrato de Trabalho. 

  

ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei. 
 

R E S O L V E, 

 

Art. 1º. Rescindir, contrato de trabalho da seguinte funcionária: 
NOME MATRÍCULA CARGO TÉRMINO DE CONTRATO 

Leandra de Paula Rodrigues dos 

Santos 

31 PSS/Professora 15/08/2023 

 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de agosto de 2023. 
 

REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE 
 

       ELIEL DOS SANTOS CORREA 
   Prefeito    Municipal 

 

 

 

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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PORTARIA Nº 110/2023 
 

SUMULA:  Rescisão por término do Contrato de Trabalho. 

  

ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei. 
 

R E S O L V E, 

 

Art. 1º. Rescindir, contrato de trabalho da seguinte funcionária: 
NOME MATRÍCULA CARGO TÉRMINO DE CONTRATO 

Leandra de Paula Rodrigues dos 

Santos 

31 PSS/Professora 15/08/2023 

 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de agosto de 2023. 
 

REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE 
 

       ELIEL DOS SANTOS CORREA 
   Prefeito    Municipal 

 

 

 

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax: (44) 3429-1319 - CEP 87.990-000 - Diamante do Norte/PR 

e-mail : administracao@diamantedonorte.pr.gov.br 
 

 

PORTARIA Nº 110/2023 
 

SUMULA:  Rescisão por término do Contrato de Trabalho. 

  

ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei. 
 

R E S O L V E, 

 

Art. 1º. Rescindir, contrato de trabalho da seguinte funcionária: 
NOME MATRÍCULA CARGO TÉRMINO DE CONTRATO 

Leandra de Paula Rodrigues dos 

Santos 

31 PSS/Professora 15/08/2023 

 

Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 17 de agosto de 2023. 
 

REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE 
 

       ELIEL DOS SANTOS CORREA 
   Prefeito    Municipal 

 

 

 

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS SANTOS 
SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 
 
 
 
  

 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2023, PROCESSO LICITATÓRIO N.º 71/2023. 
 

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2023, após a análise e julgamento da proposta e 
habilitação, tendo como objeto, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 01 CONJUNTO DE 48 LETRAS EM CAIXA DE AÇO 
GALVANIZADO E 03 PLACAS EM ACRÍLICO PARA BANDEIRA, A SER COLOCADOS 
NO PROJETO PIÁ (CENTRO DE CONVIVÊNCIA) E 01 LETREIRO EM PVC A SER 
INSTALADO NO HOSPITAL MUNICIPAL, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL, e 
após julgamento do recurso o Pregoeiro Fábio de Jesus Tinóz, ADJUDICA os lotes as empresas 
conforme abaixo: 
 
ART ACRILICOS LTDA – CNPJ: 42.880.647/0001-03. 

LOTE 1:  
Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

Fabricação e instalação de letreiro em chapa 
galvanizada, sendo 48 letras medindo cada uma 
26x22cm.  
CENTRO DE CONVIVÊNCIA 
FRANCISCO ALVES DOS SANTOS “BALECO” 

UND 1 R$ 
3.700,00 

3.700,00 

   TOTAL: 3.700,00 
LOTE 2:  

Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Fabricação e instalação de letreiro em pvc 15mm 
com pintura automotiva, medindo 11,72m x 0,41 
cm. 

UND 1 R$ 
3.000,00 

3.000,00 

   TOTAL: 3.000,00 
 

INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS BULMARPLAC LTDA – CNPJ: 80.577.232/0001-46. 
LOTE 3:  

Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Fabricação e instalação de placa em acrílico 3mm 
cristal, adesivado em transparente para bandeira 
medindo 1,80m x 1,20m (sendo 1 da Bandeira do 
Brasil, 1 da Bandeira do Estado do Paraná e 1 do 
Município de Planaltina do Paraná). 

UND 3 R$ 
2.300,00 

6.900,00 

   TOTAL: 6.900,00 
 

 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

 

 
Fábio de Jesus Tinóz 

Pregoeiro 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 
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Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
DECRETO N.º 161/2023 

 
SÚMULA: Homologa a Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 50/2023, Processo Licitatório 
N.º 71/2023. 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná em 
exercício, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

Art. 1º - Fica determinada a homologação da Ata do Pregoeiro, nomeado pela Portaria do 
Executivo Municipal sob N.º 277/2022, referente à Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 
50/2023, tipo menor preço por lote e tendo como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 01 CONJUNTO DE 48 
LETRAS EM CAIXA DE AÇO GALVANIZADO E 03 PLACAS EM ACRÍLICO PARA 
BANDEIRA, A SER COLOCADOS NO PROJETO PIÁ (CENTRO DE CONVIVÊNCIA) E 
01 LETREIRO EM PVC A SER INSTALADO NO HOSPITAL MUNICIPAL, CONFORME 
ANEXO I DESTE EDITAL, em favor da empresa conforme abaixo:  
 
ART ACRILICOS LTDA – CNPJ: 42.880.647/0001-03 no valor total de R$ 6.700,00 (seis mil e 
setecentos reais). 
 
INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS BULMARPLAC LTDA – CNPJ: 80.577.232/0001-46. 
 no valor total de R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais). 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 3º - Ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 17 de agosto de 
2023.                                       

 
Celso Maggioni 

Prefeito. 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 060/2023 

 
DATA: 17 DE AGOSTO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CUSTEAR AVALIAÇÃO DE 
ESPECIALISTA (ALERGISTA) PARA REALIZAÇÃO DE 
TRATAMENTO EM MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO CLINICA MEDICA CERVEIRA LTDA 
ENDEREÇO  RUA MARECHAL CANDIDO RONDON Nº 545– CENTRO, 

PARANAVAÍ/PR 
CNPJ/MF  11.082.514/0001-50 
VALOR R$ 320,00 (TREZENTOS E VINTE REAIS) 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 

 
REFERÊNCIA PREGÃO ELETRÔNICO 053/2022 

 
CONTRATO Nº 0148/2022 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO M. DE MARCHI CONSTRUTORA E IMOBILIARIA - 

EIRELI 
CNPJ DO CONTRATADO 13.673.687/0001-78 
OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA PARA 
SERVIDORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DO ITR E 
INCRA, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DESTE MUNICÍPIO 

DATA INICIAL DO CONTRATO 29/08/2022 
DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 29/08/2023 
DATA DO 1° ADITIVO (TEMPO) 17/08/2023 
NOVA DATA DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

2908/2024 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A 
SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 
APRESENTADA PELO DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, ALÉM DA PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, COM RESPALDO NO ARTIGO 57, 
DA LEI Nº 8.666/93 E CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DO ALUDIDO CONTRATO. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
  

Portaria nº. 594/2023 
 

Designa servidora pública municipal e dá outras 
providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 
3.529/2022, Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 
Públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município de Alto Paraná, Estado do Paraná. 

 
Resolve: 

 
   Art. 1º Designar a partir do dia 15/08/2023, a servidora pública municipal Ivanilda Coan 

Pontes, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº 5.849.012-1-SSP/PR e inscrita no 
CPF sob nº. 026.930.969-10, nomeada pelo Decreto nº 007/2012, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais-40h/s., para desempenhar as 
atribuições de seu cargo junto ao Posto de Saúde NIS II – Central, vinculado à Secretaria 
Municipal de Saúde deste Município, concedendo-lhe adicional de insalubridade no 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre seu vencimento base, em conformidade com os 
artigos 72 e 82 da Lei Municipal nº 3.529/2022 e avaliação técnica constante da LTCAT – 
Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho, vigente no período de 25/03/2023 
a 25/04/2024. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, com efeito 
retroativo a data de 15/08/2023. 

 
Alto Paraná-Pr., 17 de agosto de 2023. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito  
17ª Gestão Administrativa 
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LEI Nº. 0621/2023, DE 17 DE AGOSTO DE 2023 
 

SÚMULA: “Dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Mirador, Estado do Paraná, e dá Outras 
Providências”. 

 
A Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aprovou e eu 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal sanciono a seguinte: 
 

LEI 
 

TÍTULO I 
DOS SERVIDORES E DOS CARGOS PÚBLICOS 

 
Art. 1º. - Servidor é a pessoa legalmente investida em um cargo público: 

 
I – de provimento efetivo; 
II – de provimento em comissão. 

 
Art. 2º. - Cargo público é a unidade de poderes e deveres cometidos ao servidor  

e  vinculados  aos  órgãos   previstos   na   estrutura   administrativa,  criado  por  lei,  
com denominação própria, número certo e vencimentos pagos  pelos cofres públicos, 
acessível a todos os brasileiros, assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 

 
Art. 3º. - Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública Municipal 

serão organizados em quadros. 
 

Art. 4º. - Plano de Carreira, criado por lei, disciplinará a evolução funcional do 
servidor. 

 
Art. 5º. - Ressalvadas as decorrentes da aplicação do Plano de Carreira, são 

inadmissíveis desigualdades de vencimentos quando pertinentes ao exercício de 
funções iguais ou assemelhadas e, bem assim, proibida a adoção de critérios de 
admissão baseados em sexo, idade, cor, estado civil ou credo religioso. 

 
Art. 6º. - A investidura em cargo público  de  provimento  efetivo  dependerá  de 
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prévia aprovação em concurso público, enquanto que os cargos de provimento em 
comissão e as funções de confiança serão de livre nomeação e exoneração. 

 
Parágrafo único - As funções de confiança, a serem exercidas exclusivamente 

por servidores do quadro  permanente,  assim  como  os  cargos  em comissão, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

 
TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DA REMOÇÃO, DA 
REDISTRIBUIÇÃO, DA CESSÃO E DA SUBSTITUIÇÃO 

 
CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 
 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 7º. - São requisitos para o ingresso no serviço público municipal: 

 
I – nacionalidade brasileira ou estrangeira, esta como dispuser a lei nacional; 
II – o gozo dos direitos políticos; 
III – a quitação com as obrigações militares e as eleitorais; 
IV – aptidão física e mental; 
V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
VI - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo. 

 
§ 1º. - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros  requisitos 

estabelecidos em lei. 
 

§ 2º. - Às pessoas portadoras de deficiência,  aprovadas  em  concurso  público 
para provimento de cargos,  cujas  atribuições  sejam  compatíveis  com  sua 
deficiência, fica garantido o provimento de 5% (cinco por cento)  desses  cargos. 

 
  § 3º. - Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos no âmbito desta 
administração pública municipal, quando o numero de vagas oferecido for igual ou 
superior a 3 (três), e deverá constar em edital dos concursos públicos, e deverão 
especificar o total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo.  

 

 

 
a. Poderão concorrer às vagas reservadas os candidatos negros aqueles que se 

autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, 
conforme quesito cor ou raça utilizado pela fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE ou submetido à constatação através de banca 
examinadora constituida atraves do edital de concurso público.  

b. No caso de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço 
público, após procedimento administrativo, que lhe seja assegurado o 
contraditório e ampla defesa, sem prejuizo de outras sansões cabíveis. 

c. Será aplicado de forma subsidiária a Lei Federal nº. 12.990 de 9 de junho de 
2014, nas demais situações que não estiver descritos nesta lei.  

 
§ 4º. - Os estrangeiros deverão atender aos requisitos estabelecidos em lei. 

 
Art. 8º. - O provimento de cargo público será feito por ato do Chefe do Poder 

Executivo. 
 

Art. 9º. - O ato de provimento deverá conter, necessariamente, as seguintes 
indicações, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem promover a 
investidura: 

 
I – o cargo vago, com todos os elementos de identificação, inclusive o motivo da 

vacância, se for o caso; 
II – o caráter da investidura; 
III –  o  fundamento legal, bem como a indicação do padrão de 

vencimentos em que se dará o provimento do cargo; 
IV – a indicação de que o exercício do cargo se fará cumulativamente com outro 

cargo municipal, quando for o caso. 
 

Art. 10 - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 
 

Art. 11 - Os cargos públicos serão providos por nomeação, constituindo-se, 
ainda, formas de provimento de cargo do quadro permanente: 

 
I – transferência; 
II – readaptação; 
III – reversão; 

 

 

IV – reintegração; 
V – aproveitamento; 
VI – recondução. 

 
SEÇÃO II 

DO CONCURSO PÚBLICO 
 

Art. 12 - O concurso público será de provas ou de provas e títulos, podendo ser 
realizado em etapas, conforme dispuser lei específica ou o Plano de Carreira e, 
obrigatoriamente, o edital do concurso. 

 
Art. 13 - O prazo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos, 

prorrogável, uma vez, por até igual período. 
 

Parágrafo único - O prazo de validade e as condições de realização do 
concurso serão fixados em edital, publicado no jornal oficial do Município. 

 
Art. 14 - Serão igualmente objeto de publicação no jornal oficial do Município, 

os atos que declararem a caducidade ou prorrogação da validade do concurso 
público, estes que deverão ser fundamentados. 

 
SEÇÃO III  

DA NOMEAÇÃO 
 

Art. 15 - A nomeação é feita: 
 

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira; 
II - em comissão, para cargos declarados em lei de livre nomeação e 

exoneração. 
 

§ 1º. - Só poderá ser nomeado o candidato julgado  apto  físicamente e  
mentalmente para o exercício do cargo, mediante exame médico oficial. 

 
§ 2º. - A nomeação para cargo de carreira  depende  de  prévia  habilitação  em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade. 

 
§ 3º. - O servidor ocupante de cargo em comissão poderá ser nomeado para ter 

 

 

exercício, interinamente, em outro cargo em comissão, sem prejuízo das atribuições 
do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de um 
deles durante o período da interinidade. 

 
SEÇÃO IV 

DA POSSE E DO EXERCÍCIO 
 

Art. 16 - Posse é o ato pelo qual o nomeado manifesta, pessoal e 
expressamente, sua vontade de aceitar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e as retribuições inerentes ao cargo público,  com  o compromisso 
de bem servir. 

 
§ 1º. - A posse ocorrerá dentro do prazo previsto no Edital de Convocação, 

contados da publicação do ato de provimento. 
 

§ 2º. - A aprovação em concurso ficará invalidada se o nomeado, por ato ou 
omissão de que seja responsável, não tomar posse no prazo estabelecido. 

 
§ 3º. - No ato da posse o servidor apresentará ao órgão competente os 

elementos necessários ao seu assentamento individual e a declaração de bens. 
 

§ 4º. - A autoridade competente dará posse ao servidor a ela subordinado. 
 

§ 5º. - Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. 
 
Art. 17 - Exercício é o efetivo cumprimento das atribuições inerentes ao cargo 

ou função de confiança. 
 

§ 1º. - O exercício ocorrerá dentro do prazo previsto no Edital de Convocação, 
respeitado o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, 
contados da data da posse. 

 
§ 2º. - O servidor será exonerado do cargo ou  será  tornado  sem  efeito  o  ato 

de sua designação para função de confiança, se não entrar em exercício no prazo 
previsto no parágrafo anterior, ressalvado motivo de força maior. 

 
§ 3º. - À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado 

ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 

 

 

 
Art. 18 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício  deverão 

ser registrados nos assentamentos individuais do servidor. 
 

Parágrafo único - Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão 
competente os elementos necessários ao seu assentamento individual. 

 
SEÇÃO V 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 
 

Art. 19 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de três (3) anos, percebendo o 
vencimento inicial do cargo, de acordo com que estabelecer o Plano de Carreira, 
durante o qual a sua aptidão  e  capacidade  serão   objeto   de   exame, como dispuser 
o regulamento, e compreenderá a avaliação de desempenho funcional, onde serão 
observados os seguintes requisitos: 

 
I - urbanidade no trato humano; 
II - zêlo pela função; 
III - eficiência nas tarefas dos cargos; 
IV - zêlo pela moralidade e credibilidade do seu cargo; 
V - assiduidade e pontualidade; 
VI - disciplina; 
VII - capacidade de iniciativa; 
VIII - produtividade; 
IX - responsabilidade. 

 
§ 1º. - A avaliação de desempenho funcional será feita por comissão composta 

pelo chefe imediato do servidor, a  quem  incumbirá  a  coordenação,  e  mais  quatro 
(4) servidores estáveis da equipe de trabalho, sendo que dois (2) servidores serão 
indicados pelo dirigente máximo do órgão  e  outros  dois  (2)  serão indicados pelos 
servidores  da  área, mediante  o  preenchimento  da  Ficha de Acompanhamento de 
Desempenho no  Estágio  Probatório,  onde  será  apontado o cumprimento ou não 
pelo servidor dos requisitos relacionados nos  inciso I  a  IX  deste  artigo,  e  realizar-
se-á  no  período  de  6  (seis),  12 (doze),  18 (dezoito), 24 (vinte e quatro) meses de 
efetivo exercício e, ainda, 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 
probatório, sem prejuízo da continuidade de apuração de seus requisitos, nos termos 
do § 2º deste artigo. 

 

 

 
§ 2º. - A avaliação de desempenho funcional poderá ainda, facultativamente ser 

realizada a qualquer tempo durante o período do estágio probatório, 
independentemente dos prazos constantes do § 1º deste artigo, quando ocorrerem 
fatos que justifiquem tal decisão. 

 
§ 3º. - No Processo de Avaliação de Desempenho no Estágio Probatório apurar-

se-á se a avaliação de  desempenho  funcional  corresponde  ou  não  com  a aptidão 
ou capacidade demonstradas pelo servidor no curso do  estágio probatório, ficando 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
§ 4º. - Nas hipóteses de interrupção do estágio probatório por razões que não 

importem em exoneração, inclusive  na  hipótese  de  gozo  de  licenças   legais, este 
deverá ser complementado, salvo no caso do servidor ocupar cargo em comissão ou 
função de confiança, em que seja exigida formação profissional idêntica àquela do 
cargo efetivo. 

 
§ 5º. - A aquisição da estabilidade ocorrerá após Avaliação Especial de 

Desempenho pela Comissão constituída para tal finalidade, onde será apurado o 
cumprimento ou não dos requisitos relacionados nos incisos I a IX deste artigo, 
ficando assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 
§ 6º. - A avaliação do servidor em estágio probatório não interfere nas sanções 

disciplinares previstas nesta lei complementar, para as quais serão adotados os 
procedimentos legais previstos. 

 
SEÇÃO VI 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
 

Art. 20 - O desenvolvimento funcional na carreira do servidor do quadro 
permanente, ocorrerá conforme dispuser o Plano de Carreira. 

 
SEÇÃO VII 

DA ESTABILIDADE 
 
Art. 21 - O servidor habilitado em concurso público, nomeado e empossado em 

cargo de provimento efetivo, adquire estabilidade no serviço público ao completar 3 
(três) anos de efetivo exercício, se aprovado no estágio probatório. 

 

 

 
Art. 22 - O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de  sentença 

judicial transitada em julgado ou mediante decisão em Processo Administrativo 
Disciplinar em que lhe seja assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 
SEÇÃO VIII 

DA TRANSFERÊNCIA 
 

Art. 23 - O servidor do quadro permanente poderá ser transferido de um cargo 
para outro de igual denominação,  no  mesmo  ou  em  outro  órgão  ou  entidade  da 
Administração pública direta ou indireta, observada a existência de vaga. 

 
§ 1º. - A transferência ocorrerá de ofício, mediante ato fundamentado da 

autoridade competente, ou a pedido do servidor, atendido em qualquer caso o 
interesse público. 

 
§ 2º. - Terá preferência à transferência a pedido, quando houver mais de um 

candidato, o servidor com maior tempo de serviço no cargo e, em caso de empate, 
aquele com maior tempo de serviço público. 

 
SEÇÃO IX 

DO REMANEJAMENTO E READAPTAÇÃO 
 

Art. 24 - Remanejamento é a mudança temporária, não superior a 180 (cento e 
oitenta) dias, ou definitiva de função ou local de trabalho, que visa minimizar a 
repercussão das condições ambientais desfavoráveis à saúde do servidor no 
exercício do cargo. 

 
Parágrafo único - Ao final do remanejamento, se temporário, o servidor 

submeter-se-á à avaliação médica, que recomendará: 
 

I – retorno ao exercício regular das funções do cargo, no caso de 
recuperação das condições de saúde; 

II – renovação do remanejamento, se as condições de saúde assim o 
recomendarem; 

III – remanejamento definitivo; 
IV - readaptação, se neste caso subsistir tão somente capacidade laborativa 

residual. 

 

 

 
Art. 25 - Readaptação consiste na mudança de cargo decorrente da inaptidão 

definitiva do servidor para o cargo originário, visando o aproveitamento de sua 
capacidade laborativa residual. 

 
§ 1º. - Será readaptado o servidor que apresentar modificações em  seu estado 

de saúde física e/ou mental, comprovadas em perícia médica, que inviabilizem a 
realização de atividades consideradas essenciais ao cargo original. 

 
§ 2º. - A readaptação ocorrerá para cargo com atribuições e responsabilidades 

compatíveis com a limitação que o servidor tenha sofrido em  sua  capacidade  física 
ou mental, podendo ser em nível igual ou inferior ao inicial e obedecerá à habilitação 
legal exigida. 

 
§ 3º. - A readaptação não acarretará redução ou aumento de vencimentos. 

 
SEÇÃO X  

DA REVERSÃO 
 

Art. 26 - Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: 
 

I – quando insubsistentes os motivos determinantes de sua aposentadoria; ou 
II - no interesse da Administração, desde que: 
a) tenha solicitado a reversão; 
b) a aposentadoria tenha sido voluntária; 
c) estável quando na atividade; 
d) haja cargo vago. 

 
§ 1º. - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 

transformação. 
 

§ 2º. - O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para 
concessão da aposentadoria. 

 
§ 3º. - No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor  exercerá 

suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 
 

§ 4º. - O servidor que retornar à atividade por interesse da Administração 

 

 

perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo 
que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza individual que percebia 
anteriormente à aposentadoria. 

 
  § 5º. - O servidor de que trata o inciso II deste artigo, somente terá os proventos 
calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo menos 5 (cinco) anos no 
cargo. 

 
§  6º. - Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 

(setenta) anos de idade. 
 

SEÇÃO XI 
DA REINTEGRAÇÃO 

 
Art. 27 - Reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo 

anteriormente ocupado ou no resultante  de  sua  transformação,  quando  invalidada 
sua demissão por decisão judicial ou administrativa. 

 
Parágrafo único - Estando provido o cargo, seu eventual ocupante será lotado 

em outro de atribuições e vencimentos compatíveis com o até então ocupado, seja 
no mesmo ou em outro órgão ou entidade, ou posto em disponibilidade com 
remuneração integral. 

 
SEÇÃO XII 

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 
 

Art. 28. - Extinto o cargo ou declarada por lei a sua desnecessidade, o servidor 
estável que o ocupava ficará em disponibilidade, com remuneração integral. 

 
Parágrafo único - O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se- 

á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado. 

 
Art. 29 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade 

se o servidor não entrar em  exercício  no  prazo  de  30  (trinta)  dias, contados da 
respectiva comunicação, salvo se houver justo impedimento. 

 
SEÇÃO XIII 

 

 

DA RECONDUÇÃO 
 

Art. 30 - Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente 
ocupado e decorrerá de: 

 
I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
II - reintegração do anterior ocupante. 

 
Parágrafo único - Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será 

aproveitado em outro, de atribuições e vencimentos compatíveis como anteriormente 
ocupado. 
 

CAPÍTULO II  
DA VACÂNCIA 

 
Art. 31 - A vacância do cargo público decorrerá de: 

 
I – exoneração; 
II – demissão; 
III – transferência; 
IV – readaptação; 
V – aposentadoria; 
VI - posse em outro cargo inacumulável; 
VII - falecimento. 

 
Art. 32 - A exoneração do servidor do quadro permanente dar-se-á a pedido ou 

de ofício. 
 

§ 1º. - A exoneração de ofício será aplicada: 
 

I – quando o servidor efetivo não entrar no exercício do cargo no prazo 
estabelecido; 

II – quando o servidor efetivo não satisfizer as condições do estágio probatório; 
III – por perda do cargo, para atender aos limites  constitucionais  sobre  gastos 

com pessoal, mediante indenização, na forma da lei federal. 
IV  - A aposentadoria é causa de vacância do cargo, aposentadoria concedida 

com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 

 

 

contribuição. 
 

§ 2º. - A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança 
dar-se-á: 

 
I – a juízo da autoridade competente; 
II – a pedido do próprio servidor. 

 
Art.  33 - O servidor do quadro permanente será demitido através de Processo 

Administrativo Disciplinar ou por decisão judicial transitada em julgado. 
 

CAPÍTULO III  
DA REMOÇÃO 

 
Art. 34 - Remoção é o deslocamento do servidor do quadro permanente, a pedido 

ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro. 
 

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo, entende-se por 
modalidades de remoção: 

 
I - de ofício, no interesse da Administração; 
II - a pedido, a critério da Administração; 

 
CAPÍTULO IV 

DA REDISTRIBUIÇÃO 
 

Art. 35 - Redistribuição é o deslocamento do servidor do quadro permanente, 
com o respectivo cargo, para o quadro de pessoal de outro órgão ou entidade da 
administração direta ou indireta, observado o interesse público, respeitados os 
seguintes preceitos: 

 
I - interesse da administração; 
II - equivalência de vencimentos; 
III - manutenção da essência das atribuições do cargo; 
IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das 

atividades; 
V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional. 

 

 

 

§ 1º. - A redistribuição  ocorrerá  de  ofício  para  ajustamento  de  lotação  e  da 
força de trabalho às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de 
reorganização, extinção ou criação de órgão ou entidade; 

 
§ 2º. - Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, extinto o 

cargo ou declarada sua desnecessidade no  órgão  ou  entidade,  o  servidor  estável 
que não for redistribuído será colocado em disponibilidade, até seu aproveitamento 
na forma dos artigos 28 e 29, desta lei. 

 
CAPÍTULO V 
DA CESSÃO 

 
Art. 36 - O Poder Executivo Municipal e a Câmara de Vereadores poderão, por 

solicitação, através de ato próprio e Termo de cooperação, mediante exposição 
fundamentada, fazer a cessão de servidores do quadro permanente, condicionada à 
anuência destes, a órgãos da Administração direta ou indireta, de Municípios deste 
mesmo Estado e de entidades educacionais, assistenciais ou filantrópicas 
conveniadas com o Município de Mirador, em jornada total e/ou parcial,  enquanto 
houver interesse público, sem vencimentos ou qualquer outro tipo de ônus para o 
cedente, salvo se a despesa correspondente estiver autorizada na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual e se demonstrado excepcional e 
relevante interesse público na cessão. 

 
Art. 37 - Ao servidor, que vier a ser cedido nos termos do art. 36, fica assegurada 

a Avaliação de Desempenho, para fins de progressão funcional, na forma prevista no 
Plano de Carreira, que será realizada pelo superior hierárquico do ente público ou 
instituição a que estiver cedido. 

 
§ 1º. - A progressão funcional será implementada: 

 
I - para os servidores cedidos com ônus para o cedente, quando cumpridas as 

condições previstas no Plano de Carreira; 
II – para os servidores cedidos sem ônus para o cedente, na data de retorno do 

servidor ao órgão ou entidade  de  origem  do  Município  de  Mirador,  desde  que 
cumpridas as condições previstas no Plano de Carreira. 

 
Art. 38. - Constitui condição para a cessão, a continuidade das contribuições à 

previdência social, inclusive da quota patronal. 

 

 

 
Parágrafo único - Na hipótese da cessão sem ônus para o cedente, a 

contribuição previdenciária ficará a cargo do ente ou órgão de destino. 
 

CAPÍTULO VI  
DA SUBSTITUIÇÃO 

 
Art. 39 - O servidor ocupante de cargo em comissão ou designado para exercer 

função de confiança poderá ser substituído, quando afastado do cargo em 
conseqüência de férias, licença ou impedimento temporário, desde que por período 
igual ou superior a 30 (trinta) dias. 

 
Parágrafo único - A substituição dar-se-á por servidor do quadro  permanente, 

que perceberá o vencimento ou gratificação equivalente ao respectivo cargo em 
comissão ou função de confiança, na proporção dos dias em que ela ocorrer. 

 
TÍTULO III 

DO REGIME DE TRABALHO 
 

Art. 40 - A jornada de trabalho dos servidores será fixada por decreto, a qual 
não poderá ultrapassar a 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta horas) semanais, 
ressalvadas eventuais hipóteses de compensação, ficando em qualquer caso 
assegurado o cumprimento da carga horária prevista no Plano de Carreira. 

 
§ 1º. – A Administração Publica Municipal poderá estabelecer jornada aos 

servidores na forma de plantão/turno através de decreto, não podendo ultrapassar o 
limite de turnos de 12x36 e/ou 24x72, ficando assegurado o cumprimento da carga 
horária prevista no Plano de cargo e Carreira.   

 
§ 2º. - Poderão ser estabelecidos horários especiais para determinados serviços 

ou para categorias específicas de servidores, de modo a atender às características 
próprias da prestação dos serviços ou à natureza das atividades, tendo sempre em 
vista o interesse público e os limites quanto a jornada diária ou semanal e de carga 
horária do caput deste Artigo. 

 
§ 3º. – Poderá ser concedido horário especial ao servidor estudante, quando 

comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo 
do exercício do cargo, para realização de estágio obrigatório, cuja carga horária é 

 

 

requisito para aprovação e obtenção de diploma, mediante reposição da carga horária 
ou desconto da remuneração. 
 

Art. 41 - A jornada de trabalho poderá ser reduzida, a requerimento do servidor, 
com a proporcional redução da remuneração, sempre que essa medida  for 
necessária, em caso de servidor estudante ou de outras situações especiais, 
observado o interesse público. 

 
Art. 42 - O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete- 

se a regime de integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que 
houver interesse da Administração. 

 
Art. 43 - O servidor será obrigado a comunicar verbalmente à sua chefia 

imediata, no próprio dia em que, por doença ou por força maior, não puder 
comparecer ao serviço, salvo em situações em que estiver impossibilitado, desde que 
seja devidamente comprovado. 

 
Parágrafo único – As faltas ao serviço serão regulamentadas através de 

Decreto Municipal. 
 

Art. 44 - Será concedido repouso semanal remunerado de vinte e quatro horas 
consecutivas, preferencialmente aos domingos, e nos feriados civis e religiosos. 

 
§ 1º. - A remuneração do repouso semanal corresponderá: 

 
I - para os que trabalham por mês, à de um dia de serviço; 
II – para os que trabalham por hora, à sua jornada normal de trabalho. 

 
§ 2º. - Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal do servidor 

que tiver o seu vencimento pago como mensalista. 
 

§ 3º. - No trabalho realizado em dia destinado ao repouso semanal remunerado, 
inclusive quanto aos dias feriados civis e religiosos, a remuneração será paga em 
dobro, salvo se concedida folga compensatória em outro dia. 

 
§ 4º. - Fica autorizado o gozo do repouso semanal remunerado em dia da 

semana diferente ao domingo, porém, neste  caso,  o  espaço  de  tempo  entre  uma 
e outra folga não será superior a 7 (sete) dias. 
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Art. 45 - Os servidores do quadro permanente  submeter-se-ão  a  controle  de 

ponto, que poderá ser manual, mecânico ou eletrônico, a critério da Administração, 
onde  serão registrados os horários de entrada e saída, bem como de intervalo, este 
se houver. 

 
Parágrafo único - O registro de ponto poderá ser dispensado pelo dirigente do 

órgão ou da entidade, acaso as condições da prestação dos serviços do servidor 
impossibilitarem tal procedimento, cujo ato deve ser fundamentado. 

 
TÍTULO IV 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 
 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO 

 
Art. 46 - Remuneração é o vencimento, acrescido das vantagens pecuniárias 

gerais ou individuais, previsto em lei. 
 

Parágrafo único - Nenhum servidor ativo ou inativo poderá perceber, 
mensalmente, dos cofres públicos municipais, importância superior àquela fixada 
como remuneração, em espécie, para o Chefe do Poder Executivo. 

 
Art. 47 - A menor remuneração percebida  pelos  servidores  não  será  inferior 

ao salário mínimo mensal, para uma jornada de 200 (duzentas) horas mensais. 
 

§ 1º. - Poderá ser paga remuneração inferior ao mínimo legal quando a jornada 
de trabalho cumprida for inferior a 200 (duzentas) horas mensais, observada a sua 
equivalência. 

 
§ 2º. - Fica assegurado o recolhimento das contribuições  previdenciárias sobre 

o salário mínimo mensal em caso da remuneração paga ser inferior a este limite. 
 

Art. 48 - O servidor, além das sanções disciplinares previstas nesta Lei, perderá: 
 

I – em dobro, as horas ou fração de horas, quando comparecer ao serviço com 
atraso sem justificativa ou quando se retirar antes do término do horário de  trabalho, 
sem a devida autorização da chefia imediata; 

 

 

II – a remuneração do dia e do repouso semanal remunerado e, bem assim, à do 
feriado que recair na semana, em caso de falta injustificada. 
 

Parágrafo único - As faltas ao serviço por motivos particulares não serão 
justificadas para qualquer efeito. 

 
Art. 49 - O servidor do quadro permanente poderá optar em não receber o 

vencimento do cargo em comissão, mantendo o seu vencimento original. 
 

Art. 50 - O servidor não será remunerado por sua participação em órgão de 
deliberação coletiva da Administração Municipal, salvo nos casos especificados em 
lei. 

 
Art. 51 - A remuneração do servidor do quadro permanente compreende: 

 
I – vencimento; 

 
II – vantagens gerais: 
a) remuneração ou compensação por serviços extraordinários; 
b) adicional noturno; 
c) abono de férias; 
d) gratificação natalina; 
e) salário-família; 
f) adicionais de insalubridade e periculosidade; 
g)  vale alimentação; 

 
III – vantagens individuais: 
a) as decorrentes da evolução funcional, ou seja, os acréscimos aos 

vencimentos por merecimento; 
b) adicional por tempo de serviço; 
c) adicional pelo exercício de função de confiança ou cargo de agente político; 
d) gratificação de função; 

 
IV – compensações financeiras: 
a) reembolso de despesas de viagem; 
b) diária.  

 
Art. 52 - A remuneração do cargo em comissão será estabelecida na lei de 

 

 

Estrutura Administrativa deste Município. 
 

CAPÍTULO II 
DO VENCIMENTO 

 
Art. 53 - Vencimento é a retribuição pecuniária do cargo, consoante nível 

próprio, fixado em lei. 
 

Art. 54 - Os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis, ressalvadas 
as hipóteses previstas no art. 41 desta lei. 

 
CAPÍTULO III 

DAS VANTAGENS GERAIS 
 

Art. 55 - As vantagens pecuniárias percebidas pelo servidor não serão 
computadas, nem acumuladas para fins de concessão de acréscimos posteriores, 
sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 

 
SEÇÃO I 

DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 
 

Art. 56 - O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% 
(cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho. 

 
§ 1º. - Aos servidores do quadro permanente que tiverem fixado o vencimento 

como mensalista, observar-se-á, para efeito de horas extras, a carga horária 
constante do Plano de Carreira, mesmo que, por decreto  venha  a  ser  estabelecida 
jornada de trabalho inferior. 

 
§ 2º. - Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações 

excepcionais e temporárias, respeitados os limites máximos de 2 (duas) horas diárias, 
conforme se dispuser em regulamento, sempre mediante autorização por escrito do 
Secretário Municipal do órgão em que o servidor estiver lotado. 

 
  Art. 57 – Fica instituido o regime de sobreaviso no âmbito de ação dos serviços 
de competencia deste Município, não podendo ser superior a 12 horas seguidas, 
limitados a 15 dias de regime sobreaviso por mês, visando atender as situações 
imprevistas nas atividades essenciais ou em unidades de funcionamento ininterrupto, 

 

 

justificando a excepcionalidade da situação, visando atender ocorrências verificadas 
fora do horário do expediente de trabalho.  
 

I - O servidor em regime sobreaviso fará jus a 1/3 do valor da hora, calculado 
sobre seu vencimento, iniciando o cômputo das horas de sobreaviso após extrapolada 
a jornada semanal prevista para o cargo.  

II - Havendo a convocação do servidor que está em regime de sobreaviso, este 
fará jus às horas efetivamente trabalhadas, computando-se como horas extraordinárias 
somente as que extrapolarem a jornanda estipulada para o cargo.  
 

Art. 58 - Os servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão ou 
funções de confiança não fazem jus ao disposto nos artigos anteriores. 

 
SEÇÃO II 

DO ADICIONAL NOTURNO 
 

Art. 59 - O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre  22  (vinte 
e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido 
de 20% (vinte por cento) do valor da hora normal, computando-se cada hora como 52 
(cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

 
SEÇÃO III 

DAS FÉRIAS 
 

Art. 60 - O servidor terá direito a 30 (trinta) dias de férias por ano de serviço, 
que serão gozadas de acordo com a escala organizada pela respectiva chefia 
imediata, salvo os casos especificados nos parágrafos deste artigo. 

 
§ 1º. - No caso de faltas injustificadas no decorrer do período aquisitivo, o 

servidor terá suas férias reduzidas nas seguintes proporções: 
 

I – de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas, redução de 6 (seis) dias; 
II – de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas, redução de 12 (doze) dias; 
III – de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas, redução de 18 (dezoito) 

dias; 
IV – acima de 32 (trinta e duas) faltas, o servidor perderá o direito de que trata 

o caput deste artigo. 
 

 

 

§ 2º. - As férias poderão ser parceladas em até 3 (três) períodos, sendo que um 
deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser 
inferiores a cinco dias corridos, cada um. 

 
§ 3º. – Fica assegurado ao servidor público municipal, o direito de usufruir de 

suas férias concomitantemente com as de seu cônjuge ou companheiro. 
 

Art. 61 - Somente depois de 12 (doze) meses de efetivo exercício o servidor 
adquirirá direito de férias, que poderão ser acumuladas até o máximo de 2 (dois) 
períodos, em caso de necessidade do serviço. 

 
Art. 62 - Suspender-se-á a contagem do período aquisitivo às férias no período 

de licença do servidor, inclusive para atuar como conselheiro tutelar, devendo ele ser 
completado no retorno à atividade, exceto nos casos de licença- maternidade, licença 
para tratamento de saúde e licença por acidente em serviço, ambas até 6 (seis) 
meses. 

 
Art. 63 - O servidor exonerado perceberá as férias proporcionais aos meses de 

efetivo exercício, sendo que a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será 
considerada como mês integral. 

 
Art. 64 - O servidor que pedir exoneração antes de completar 12 (doze) meses 

de efetivo exercício, terá direito às férias proporcionais nos termos do art. 63 desta 
lei. 

 
Art. 65 - É facultado ao servidor converter 1/3 (um terço) das férias em abono 

pecuniário, desde que o requeira com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência da 
data de seu início, respeitado o interesse da Administração. 

 
Art. 66 - Ao entrar em gozo de férias, faz jus o servidor a um adicional 

correspondente a 1/3 (um terço)  da  remuneração  devida  no  período  das férias,  a 
ser pago antes do seu início. 

 
Art. 67 - As férias serão remuneradas com o vencimento, acrescido da média 

das verbas de cunho remuneratório percebidas durante o correspondente período 
aquisitivo, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

 
Parágrafo único - As férias do servidor  do  quadro  permanente,  que durante 

 

 

o período aquisitivo tiver ocupado cargo  em  comissão  ou  exercido  função de 
confiança, serão correspondentes à remuneração do cargo em que se encontrar no 
momento em que a tiver requerido. 

 
SEÇÃO IV 

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA OU  
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 

 
Art. 68 - A gratificação natalina corresponderá a 1/12 (um doze avos) da 

remuneração a que o servidor fizer jus no mês  de dezembro,  por mês  de  exercício 
no respectivo ano, acrescida da média das verbas de cunho  remuneratório 
percebidas, ressalvadas as exceções desta lei. 

 
Parágrafo único - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada 

como mês integral. 
 

Art. 69 - A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de 
cada ano. 

 
Art. 70 - O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina 

proporcionalmente aos meses de efetivo exercício, calculada sobre a remuneração 
do cargo ocupado. 

 
Art. 71 - O servidor a quem for aplicada a pena de demissão não fará jus à 

gratificação natalina. 
 

Art 72. - A gratificação natalina será considerada para cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária. 

 
SEÇÃO V 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA 
 

Art. 73 - O salário-família é devido ao servidor ativo, por dependente econômico. 
 

Parágrafo único - Consideram-se dependentes econômicos para efeito de 
percepção do salário-família: 

 
I – os filhos de qualquer condição, inclusive os enteados, solteiros, enquanto 

 

 

menores de 14 (quatorze) anos, e os de qualquer idade, se inválidos ; 
II – os menores de 14 (quatorze) anos que, mediante autorização judicial, 

viverem na companhia e às expensas do servidor. 
 

Art. 74 - O salário-família é devido mensalmente ao servidor ativo e será 
corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS (Regime Geral de 
Previdência Social). 

 
§ 1º. - Constitui condição para o recebimento do salário-família a apresentação 

de  requerimento  acompanhado  das  certidões  de  nascimento  dos   dependentes, 
das carteiras de vacinação, atualizadas, dos menores de 7 (sete) anos de idade, e 
comprovante de freqüência à escola, quando for o caso. 

 
§ 2º. - No mês da posse e no da exoneração ou demissão, o servidor receberá 

o salário-família proporcional aos dias trabalhados dentro do mês. 
 

Art. 75 - Quando o pai e a mãe forem servidores públicos municipais e viverem 
em comum, o salário-família será pago a um deles e, quando separados, será pago 
ao que estiver na guarda de cada qual dos dependentes. 

 
Parágrafo único - Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e na 

falta destes, os representantes legais dos incapazes. 
 

Art. 76 - As cotas do salário-família não serão incorporadas para qualquer efeito 
ao vencimento ou ao benefício, não servindo de base para qualquer contribuição. 

 
SEÇÃO VI 

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE 
 

Art. 77 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas  que, 
por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores a 
agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da 
natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

 
Art. 78 - O quadro das atividades e operações insalubres e normas  e  critérios 

de caracterização da insalubridade, limites de tolerância aos agentes agressivos, 
meios de proteção e o tempo máximo de exposição do servidor a esses agentes serão 
os fixados na legislação federal. 

 

 

 
  Parágrafo único - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos 
limites de tolerância estabelecidos pela legislação, assegura a percepção de adicional 
respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por 
cento) que terá por base o valor de R$: 1.324,13 (um mil, trezentos e vinte e quatro 
reais e treze centavos), que será corrigido no mesmo percentual utilizado para o 
reajuste/revisão dos vencimentos dos servidores municipais, e aplicados segundo se 
classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. 
 

Art. 79 - São consideradas atividades ou operações perigosas, aquelas que, por 
sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com 
inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado e outras previstas em 
legislação federal. 

 
Parágrafo único - O trabalho  em  condições  de  periculosidade   assegura ao 

servidor um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário, sem os acréscimos 
resultantes de gratificações ou vantagens pecuniárias. 

 
Art. 80 - O servidor que fizer jus ao adicional de insalubridade e de 

periculosidade optará por um deles, não sendo estas vantagens acumuláveis. 
 

Art. 81 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, 
segundo a legislação federal, far-se-ão através de perícia a cargo  de Médico do 
Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho devidamente habilitado. 

 
Art. 82 - O direito do servidor ao adicional de insalubridade ou de periculosidade 

cessará com a eliminação ou neutralização do risco  à  sua  saúde ou integridade 
física, ou pela interrupção da atividade. 

 
SEÇÃO VII 

DO VALE ALIMENTAÇÃO 
 

  Art. 83 – O servidor que cumprir carga horária do cargo e não possuir falta 
injustificada, fará jus mensalmente ao vale alimentação, de natureza indenizatória, 
destinado a subsidiar custos de alimentação, conforme valores e requisitos 
regulamentados por legislação municipal própria. 
 

CAPÍTULO IV 

 

 

DAS VANTAGENS INDIVIDUAIS 
 

SEÇÃO I 
DOS ACRÉSCIMOS AOS VENCIMENTOS 

 
Art. 84 - O servidor perceberá acréscimos ao vencimento segundo seu 

desenvolvimento funcional, nos termos estabelecidos no Plano de Carreira. 
 

SEÇÃO II 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

 
Art. 85 - O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1% (um por cento) 

sobre o vencimento padrão do servidor, para cada anuênio de efetivo serviço no 
Município. 

 
I – Não serão considerados efetivo exercício para fins de concessão de anuênio, 

as ausências e afastamentos não justificados; 
II – Nos casos de afastamentos sem vencimento ou remuneração, será 

suspensa a contagem de interstício para fins de concessão do anuênio, continuando 
após a reassunção, aproveitando-se o tempo anterior;  

III – O adicional por tempo de serviço incidirá exclusivamente sobre o 
vencimento básico do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em função ou 
cargo de confiança; 

  IV - Ao servidor que,  quando exonerado a pedido, reingressa no serviço público 
municipal, em que fora habilitado em concurso, assegurando-lhe para todos os fins, o 
cômputo do tempo de serviço público municipal local anteriormente prestado. 
 

Parágrafo único - O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que 
completar o anuênio, passando a integrar a sua remuneração para todos  os  efeitos, 
inclusive os de aposentadoria e disponibilidade. 

 
SEÇÃO III 

DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
 

Art. 86 - O servidor do quadro permanente que vier a ser investido  em  função 
de confiança, fará jus a gratificação pelo seu exercício, nos termos da lei. 

 
CAPÍTULO V 

 

 

DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 
 

Art. 87 - Constituem compensações financeiras: 
 

I – reembolso de despesas de viagem; 
II – diárias. 

 
SEÇÃO I 

DO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM 
 

Art. 88 - O servidor que se deslocar a serviço do Município será reembolsado 
das despesas de viagem, conforme regulamentação municipal. 

 
SEÇÃO II 

DA DIÁRIA  
 

Art. 89 – O servidor que se deslocar em carataer eventual e transitório e em 
razão de serviço, mediante pernoite, fará juz ao recebimento de Diária que destina-se 
a indenização de despesas extraordinárias com alimentação, pousada e locomoção 
urbana, afastado o pagamento de horas extraordinárias, conforme regulamentação 
municipal própria.  
 

CAPÍTULO VI  
DAS LICENÇAS 

 
SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 90 - Conceder-se-á ao servidor do quadro permanente as seguintes 
licenças: 

 
I –  para dirigir  o sindicato da categoria, a Associação dos Servidores 

Públicos do Município de Mirador; 
II – para tratar de interesses particulares; 
III – para tratamento de saúde; 
IV – à gestante e à adotante; 
V – por acidente em serviço; 
VI – por motivo de doença em pessoa da família; 

 

 

VII – para o serviço militar; 
VIII – para atividade política; 
IX – para exercer cargo eletivo; 
X – prêmio. 

 
SEÇÃO II 

DA LICENÇA PARA DIRIGIR O SINDICATO DA CATEGORIA, A ASSOCIAÇÃO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIODE MIRADOR 

 
Art. 91 - O servidor do quadro permanente poderá ser licenciado para: 

 
I – dirigir o sindicato de representação dos servidores do Município; 
II – dirigir a Associação dos Servidores Públicos do Município de Mirador; 

 
Art. 92 - A licença será concedida: 

 
I – a 01 (um) servidor, para dirigir o sindicato da categoria, eleitos e indicados 

pela entidade sindical, com remuneração; 
II – a 01 (um) servidor, para dirigir a Associação dos Servidores Públicos do 

Município de Mirador, eleito e indicado pela entidade, com remuneração; 
 

§ 1º. - O servidor será exonerado do cargo em comissão ou função de confiança 
antes do início da licença. 

 
§ 2º. - A remuneração de que tratam os incisos I e II corresponderá aos 

vencimentos e vantagens devidos ao quadro permanente. 
 

SEÇÃO III 
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

 
Art. 93 - A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor do quadro 

permanente, excetuados aqueles em estágio probatório, licença para o trato de 
assuntos particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, sem 
remuneração. 

 
Parágrafo único - A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a 

pedido do servidor ou no interesse do serviço. 
 

 

 

Art. 94 - Ao servidor do quadro permanente, excetuados aqueles em estágio 
probatório, cujo cônjuge for servidor federal, estadual ou municipal e tiver sido 
mandado servir, ex- officio, em outro ponto do território nacional,  ou  no  estrangeiro, 
será concedida licença sem remuneração, pelo prazo  de  até 4  (quatro) anos 
consecutivos, desde que atendido o interesse público. 

 
Parágrafo único - A licença será concedida mediante pedido, devidamente 

instruído. 
 

Art. 95 - Não se concederá nova licença antes de decorridos 2 (dois) anos do 
término da anterior, independentemente dela ter sido concedida por ato discricionário 
da Administração ou em face do cônjuge ter sido mandado servir, ex- officio, em outro 
ponto do território nacional, ou no estrangeiro. 

 
SEÇÃO IV 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
 

Art. 96 - Será concedida licença para tratamento de saúde ao servidor do quadro 
permanente incapacitado ao trabalho, respeitados os seguintes critérios: 

 
I – o afastamento pelo prazo inferior ou igual a 15 (quinze) dias dar-se-á 

mediante avaliação médica, a quem incumbirá emitir o correspondente atestado; 
II – o afastamento superior a 16 (dezesseis) dias, inclusive, dar-se-á mediante 

avaliação médica da Seguridade Social, a quem incumbirá emitir o correspondente 
atestado. 

 
Art. 97 - O médico-perito, a seu respectivo critério, poderá, a qualquer tempo, 

no curso da licença para tratamento de saúde, fixar data  na  qual  o servidor  deverá 
se submeter à avaliação médica intermediária de suas  condições de saúde. 

 
Parágrafo único - O servidor que se recusar a se submeter a estas avaliações 

médicas intermediárias, terá sua licença suspensa, com a perda da remuneração 
deste período. 

 
Art. 98 - O servidor do quadro permanente em licença para tratamento de saúde, 

receberá durante o contido no inciso I do art. 96 o valor do seu vencimento, acrescido 
das vantagens e auxílios, a no caso do inciso II do art. 96, no valor apurado pela 
Seguridade Social. 

 

 

 
Art. 99 - Fica assegurado ao servidor do quadro permanente que tiver sido 

nomeado para cargo em comissão ou função de confiança, cuja licença para 
tratamento de saúde seja concedida no seu exercício, perceber nos primeiros 180 
(cento e oitenta) dias o vencimento ou gratificação, como for o caso, e vantagens 
deste cargo ou função, data a partir da qual obrigatoriamente será exonerado. 

 
Art. 100 - O servidor, no curso da licença para tratamento de saúde, abster-se-

á de exercer qualquer atividade remunerada, de caráter contínuo, ou mesmo gratuita, 
mas que possa interferir ou retardar sua recuperação, sob pena de cassação imediata 
da licença, com perda total  da  remuneração  correspondente  ao período já gozado,  
sujeitando-se, ainda, às sanções disciplinares previstas nesta Lei. 

 
Art. 101 - Caberá ao médico-perito a avaliação quanto a incapacidade 

laborativa definitiva do servidor. 
 

SEÇÃO V 
DA LICENÇA À GESTANTE E AO ADOTANTE 

 
Art. 102 - Será concedida licença à servidora gestante por  180  (cento  e oitenta) 

dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração; 
 
I – licença de 120 (cento e vinte) dias, se refere ao previsto no inciso XVIII, do 

artigo 7º, da Constituição Federal, a cargo da seguridade social; 
II – licença de 60 (sessenta) dias, se refere à verba a cargo do Município e terá 

nomeclatura de “licença maternidade municipal”; 
 

§ 1º. - O direito  a  licença  poderá  ser  exercido entre  o  28º  (vigésimo  oitavo) 
dia antes do parto e a ocorrência deste, mediante a apresentação de atestado médico, 
ou no nascimento ou adoção mediante apresentação da certidão de 
nascimento/adoção. 

 
  § 2º. - Em caso de parto antecipado, a servidora terá direito aos 120 (cento e 
vinte) dias previstos neste artigo. 
 

§ 3º. - Em caso de nascimento prematuro, à quantidade de dias que o recém-
nascido passar internado não será computado no prazo contido no caput.  

 

 

 

§ 4º. – Durante todo o período da licença maternidade a servidora não poderá 
exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche 
ou instituição similar, em caso de descumprimento, a beneficiária perderá o direito à 
prorrogação e deverá ser apurada a sua responsabilidade funcional.  

 
Art. 103 - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora 

será submetida a avaliação médica, e se julgada apta, reassumirá o exercício do 
cargo. 

 
Parágrafo único - Idêntica regra adotar-se-á à servidora cujo filho falecer no 

prazo de até 15 (quinze) dias do seu nascimento. 
 

Art. 104 - No caso de aborto espontâneo não criminoso, atestado por médico 
oficial, a servidora terá direito a 15 (quinze) dias de repouso remunerado. 

 
Art. 105 - À servidora que adotar ou tiver a guarda judicial de criança, serão 

concedidos as licencas descitas nos incisos I e II do artigo 102 para a adaptação do 
adotado ao novo lar. 

 
Parágrafo único - Idêntica licença conceder-se-á ao servidor do sexo masculino 

que conste como único adotante, ou no caso de casal homoafetivo do sexo masculino. 
 

Art. 106 - Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a servidora 
lactante terá direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que 
poderá ser parcelada em dois períodos de meia hora. 

 
SEÇÃO VI 

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO 
 

Art. 107 - Será licenciado o servidor do quadro permanente acidentado em 
serviço, com remuneração apurada pela seguridade social.  

 
Art. 108 - Configura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo 

servidor que se relacione, mediata ou imediatamente, com as atribuições do cargo 
exercido. 

 
Art. 109 - O nexo causal deverá ser estabelecido no prazo de dez dias, 

prorrogável quando as circunstâncias o exigirem. 

 

 

 
Art. 110 - Aplicar-se-ão a esta licença, no que couber, os critérios e condições 

previstos em face da licença para tratamento de saúde. 
 

SEÇÃO VII 
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA 

EM PESSOA DA FAMÍLIA 
 

Art. 111 - O servidor do quadro permanente poderá obter licença por motivo de 
doença do cônjuge ou companheiro, dos filhos, dos enteados menores sob guarda 
tutelar e dos pais que vivam as suas expensas e conste do seu assentamento 
individual, desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal, e esta não 
possa ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo, o que deverá ser 
apurado através de parecer médico e social. 

 
Parágrafo único - A licença será concedida por até 15 (quinze) dias, prorrogável 

por igual período, com a remuneração prevista ao quadro permanente, incluídos os 
auxílios, e, a partir daí, até se completarem 60 (sessenta) dias, sem remuneração, 
dentro do prazo de 12 (doze) meses, considerados os períodos descontinuos ou não.  

 
Art. 112 - No curso da licença por motivo de doença  em  pessoa  da  família  o 

servidor abster-se-á de exercer qualquer atividade remunerada, de caráter contínuo, 
ou mesmo gratuita, sob pena de cassação imediata da licença,  com perda total da 
remuneração correspondente ao período já gozado, sujeitando-se, ainda, às sanções 
disciplinares previstas nesta lei. 

 
SEÇÃO VIII 

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR 
 

Art. 113 - Ao servidor efetivo convocado para o serviço militar será concedida 
licença à vista de documento oficial. 

 
§ 1º. - Do vencimento do servidor será descontada a importância percebida na 

qualidade de incorporado, salvo se fizer opção pelas vantagens remuneratórias do 
serviço militar. 

 
§ 2º. - Ao servidor desincorporado será concedido prazo não excedente a 7 

(sete) dias para reassumir o exercício do cargo sem perda do vencimento. 
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SEÇÃO IX 

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 
 

Art. 114 - O servidor do quadro permanente terá direito a licença, durante o 
período entre a sua descompatibilização obrigatória, como se em exercício estivesse, 
assegurados os vencimentos do respectivo cargo mediante requerimento do servidor. 

 
§ 1º. -  O servidor deverá comprovar o registro de cantidatura junto a Divisão de 

Recursos Humanos, 01 (um) dia após o registro, sob pena de ter que fazer a 
restituição dos valores recebidos a título de licença, ficando permitido o abatimento 
nas remunerações seguintes. 

 
§ 2º. - O Servidor candidato a cargo eletivo que exerça cargo de direção, chefia, 

assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, no periodo da 
descompatibilização obrigatória. 

 
SEÇÃO X 

DA LICENÇA PARA EXERCER CARGO ELETIVO  
 

Art. 115 - O servidor do quadro permanente eleito e empossado ou nomeado 
para cargo eletivo, será afastado com prejuízo da remuneração. 

 
§ 1º. - Se eleito Prefeito ou Vice-Prefeito de Mirador, poderá optar pela 

remuneração do quadro permanente. 
 

§ 2º. - Se eleito Vereador de Mirador e havendo compatibilidade de horários, 
poderá acumular os cargos, bem como a sua remuneração com o subsídio. 

 
§ 3º. - Se eleito Vereador de Mirador e não havendo compatibilidade de horários, 

será afastado do cargo, podendo optar pela remuneração. 
 

Art. 116 - Em todos os casos de afastamento para o exercício de cargo eletivo, 
o servidor continuará contribuindo para a previdência social sobre a sua remuneração, 
cujo período não será contado para a progressão funcional prevista em Plano de 
Carreira. 

 
SEÇÃO XI 

 

 

DA LICENÇA PRÊMIO 
 

Art. 117 - Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor fará jus a licença 
prêmio de exercício do cargo efetivo por 03 (três) meses, com o percebimento do 
vencimento do cargo, acrescido das vantagens gerais e as seguintes vantagens 
individuais (decorrentes da evolução funcional, ou seja, os acréscimos aos 
vencimentos por merecimento e adicional por tempo de serviço; 

 
  § 1º. - É facultado ao Servidor solicitar fracionamento da licença em até 03 (três) 
parcelas, de igual período, respeitado o interesse do serviço público. 
 
  § 2º. - Fica assegurado aos Servidores do Poder Executivo e Legislativo, que 
não usufruíram da licença prêmio e também não a utilizaram para outros fins 
“aposentadoria”, poderá receber o correspondente por sua vez em pecúnia após 
concessão da carta de Benefício da Previdência Social, desde que não tenha débito 
com os cofres municipais, podendo o mesmo ser amortizado. 
 

§ 3º. - Fica assegurado aos Servidores em caso de exoneração ou morte que 
não usufruíram da licença prêmio, receber o correspondente em pecúnia, desde que 
não tenha débito com os cofres municipais, podendo o mesmo ser amortizado. 

 
SEÇÃO XII 

DE OUTRAS LICENÇAS 
 

Art. 118 - O servidor poderá ausentar-se  do  serviço,  na  data  ou  a  partir  do 
evento considerado, sem prejuízo de sua remuneração e auxílios: 

 
I – por 1 (um) dia, para doação de sangue, a cada período de 6 (seis) meses; 
II – por 8 (oito) dias consecutivos, por falecimento de cônjuge, irmãos, 

ascendentes e descendentes até 2º grau; 
III – por 8 (oito) dias consecutivos, em virtude de seu casamento; 
IV – por 10 (cinco) dias consecutivos, a título de licença paternidade, pelo 

nascimento ou adoção de filhos, contado da data do nascimento.  
 

Art. 119 - O servidor do quadro  permanente  eleito  para  exercer  o  cargo  de 
Conselheiro Tutelar ficará licenciado, podendo optar pela sua remuneração. 

 
Parágrafo único - Durante a licença deste artigo, o servidor continuará 

 

 

contribuindo para a previdência social sobre a  sua  remuneração,  cujo  período  não 
será contado para a progressão funcional prevista em Plano de Carreira. 

 
TÍTULO V 

DO TEMPO DE SERVIÇO 
 

Art. 120 - Considera-se tempo de serviço todo aquele em que o servidor  tenha 
estado à disposição do Município, prestando-lhe seus serviços e deste percebendo 
remuneração. 

 
§ 1º. - Fica expressamente reconhecido como tempo de serviço, para fins deste 

artigo e demais direitos e vantagens  previstos  nesta  Lei,  o  período  em  que o 
servidor tenha prestado serviços na condição de servidor estatutário municipal. 

 
§ 2º. - Não se inclui neste artigo o tempo de serviço que eventualmente o 

servidor tenha prestado ao Município na qualidade de contratado, para a execução 
de serviço temporário de excepcional interesse público, salvo para fins 
previdenciários. 

 
Art. 121 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que 

serãoconvertidos em anos, considerado o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, através de certidão oficial de tempo de serviço. 
  

Art. 122 - Além das ausências ao serviço do art. 115, desta Lei, serão 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 

 
I – férias; 
II – licença para tratamento de saúde até 15 dias; 
III – licença por acidente em serviço; 
IV – licença para dirigir o sindicato da categoria e a Associação dos Servidores 

Públicos do Município de Mirador; 
V – licença à gestante e ao adotante; 
VI – licença para o serviço militar; 
VII – licença para exercer cargo eletivo; 
VIII  - licença prêmio 
IX – atuação como Conselheiro Tutelar; 
X – cessão, nos termos dos artigos 36 e 37. 

 

 

 

TÍTULO VI 
DO DIREITO DE PETIÇÃO 

 
Art. 123 - Será assegurado ao servidor requerer, pedir reconsideração e recorrer 

de decisões que digam respeito aos seus interesses individuais. 
 

Art. 124 - O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidir, 
por intermédio aquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente, 
devendo, em todos os casos, ser fornecida resposta formal ao servidor. 

 
Art. 125 - Caberá pedido de reconsideração, que não pode ser renovado, à 

autoridade que tenha expedido o ato ou proferido a primeira decisão. 
 

Parágrafo único - O requerimento e o pedido de reconsideração  deverão  ser 
decididos dentro de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, em caso de 
diligência. 

 
Art. 126 - Caberá recurso do indeferimento do pedido de reconsideração. 

 
§ 1º. - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tenha 

proferido a decisão, devendo ser decidido no prazo de 60 (sessenta) dias. 
 

§ 2º. - Os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito suspensivo, 
porém os que forem providos  darão  lugar  às  retificações  necessárias, retroagindo 
seus efeitos à data do ato impugnado. 

 
Art. 127 - O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de 

recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da 
decisão recorrida. 
 

Art. 128 - O direito de pleitear na esfera administrativa prescreverá: 
 

I – em 2 (dois) anos quanto aos atos de que decorram demissão, disponibilidade 
e aposentadoria compulsória ou em virtude de cassação de disponibilidade; 

II – em 30 (trinta) dias, nos demais casos. 
 

Art. 129 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, 
interrompem a prescrição. 

 

 

 
Parágrafo único - Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr, pelo 

restante, no dia em que cessar a interrupção. 
 

Art. 130 - A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela 
Administração. 

 
Art. 131 - Para o exercício do direito de petição será assegurada vista do 

processo ou documento, na unidade, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 
 

Art. 132 - A Administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando 
eivados de ilegalidade. 

 
TÍTULO VII 

DO REGIME DISCIPLINAR 
 

CAPÍTULO I 
DOS DEVERES 

 
Art. 133 - São deveres do servidor: 

 
I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
II – observar as normas legais e regulamentares; 
III – cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestadamente ilegais; 
IV – atender com urbanidade, presteza e de maneira isonômica e imparcial: 
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as 

protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 
V – levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que 

tiver ciência em razão do cargo; 
VI – zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público; 
VII – guardar sigilo sobre assuntos da repartição; 
VIII – manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
IX – ser assíduo e pontual ao serviço; 
X - preservar a imagem, decoro, eficiência e credibilidade; 
XI – submeter-se a avaliação médica e/ou avaliações complementares que for 

 

 

determinada pela autoridade competente; 
XII – estar em dias com os tributos municipais. 

 
CAPÍTULO II  

DAS PROIBIÇÕES 
 

Art. 134 - Ao servidor é proibido: 
 

I – apresentar-se injustificadamente ao serviço após o horário de início do 
expediente ou ausentar-se antes do seu término, sem a prévia autorização da chefia 
imediata; 

II – apresentar-se ao serviço sob o efeito de drogas, ou utilizar-se delas durante 
o expediente; 

III – retirar, modificar, adulterar ou substituir, sem prévia autorização da 
autoridade competente, qualquer  documento  ou  objeto  de  órgão  ou  entidade  da 
administração municipal; 

IV – recusar fé a documentos públicos; 
V – opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo e/ou 

execução de serviço; 
VI – promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 
VII – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento 

da dignidade da função pública ou dos interesses da Administração; 
VIII – receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, 

em razão de suas atribuições; 
IX – cometer a outro servidor atribuições estranhas às do cargo que ocupa, 

exceto em situações de emergência ou transitórias; 
X – pagar remuneração ou facilitar o seu recebimento por servidor 

reconhecidamente ausente do serviço, fora dos casos expressamente previstos em 
lei; 

XI – praticar usura em qualquer de suas formas; 
XII – atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, 

salvo quando se tratar de percepção de remuneração, benefícios  previdenciários  ou 
assistenciais de parentes até segundo grau e de cônjuge ou companheiro; 

XIII – proceder de forma desidiosa; 
XIV – utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou 

atividades particulares; 
XV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do 

cargo ou função e com o horário de trabalho; 

 

 

XVI – coagir ou aliciar servidor no sentido de filiar-se a associação profissional 
ou sindical ou a partido político; 

XVII – recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 
 

CAPÍTULO III  
DA ACUMULAÇÃO 
 

Art. 135 - Ressalvados os casos previstos na Constituição Federal, é vedada 
a acumulação remunerada de cargos públicos. 

 
§ 1º. - A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades  de  economia  mista 
da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e de outros Municípios. 

 
§ 2º. - A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à 

comprovação da compatibilidade de horários. 
 

Art. 136 - O servidor do quadro permanente que acumular licitamente dois 
cargos, quando investido em cargo de provimento em comissão ou função de 
confiança, ficará afastado de ambos, salvo na hipótese em que houver 
compatibilidade de horário e  local  com  o exercício  de  um  deles,  declarada  pelas 
autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 
 

Art. 137 - O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício 
irregular de suas atribuições. 

 
Art. 138 - A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso 

ou culposo, de que resulte prejuízo ao Erário ou a terceiros. 
 

§ 1º. - Tratando-se de dano causado ao patrimônio municipal, o ressarcimento 
poderá ocorrer mediante desconto em folha, total ou em parcelas, a requerimento ou 
de ofício. 

 
  § 2º. - Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante 
a Fazenda Pública, em ação regressiva. 

 

 

  
Art. 139 – A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções 

imputados aos servidores, nesta qualidade. 
 

Art. 140 - A responsabilidade administrativa resulta de ato omissivo ou 
comissivo praticado no desempenho de cargo ou função. 

 
Art. 141 - As sanções civis, penais e administrativas poderão acumular-se, 

sendo independentes entre si. 
 

Art. 142 - A responsabilidade administrativa do servidor será afastada  no caso 
de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria. 

 
Art. 143 - É isento de pena o servidor que, por doença mental, era, ao tempo da 

ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento. 

 
CAPÍTULO V  

DAS PENALIDADES 
 

Art. 144 - São penalidade disciplinares: 
 

I – advertência; 
II – suspensão; 
III – demissão; 
IV – destituição de cargo em comissão ou função gratificada; 
V – multa alternativa à penalidade de suspensão. 

 
Art. 145 - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes, o tempo de serviço e os antecedentes 
funcionais. 

 
Parágrafo único - Fica permitida a atenuação ou a substituição da pena quando 

da ausência de prejuízos à Administração ou, ainda, em caso de serem irrisórios, 
observados os princípios da insignificância ou da bagatela, da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

 

 

 

Art. 146 - A advertência será aplicada por escrito, nos  casos  de  violação  dos 
deveres constantes do Art. 133, I, II, III, IV e V, além da inobservância dos deveres 
previstos em lei, regulamento ou norma interna, que não justifique imposição de 
penalidade mais grave. 

 
Art. 147 - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas 

com advertência ou de violação dos demais deveres e proibições que não tipifiquem 
infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder a 60 (sessenta) 
dias. 

 
Art. 148 - Quando houver conveniência para a continuidade do serviço público, 

a pena de suspensão poderá ser convertida em multa de até 50% (cinqüenta por 
cento) por dia de vencimento ou remuneração, sendo obrigatória, neste caso, a 
permanência do servidor em serviço. 

 
Art. 149 - As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros 

cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, 
respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração 
disciplinar. 

 
Parágrafo único - O cancelamento do registro, na forma do caput deste Artigo, 

não gerará nenhum direito para fins de concessão ou revisão de vantagens. 
 

Art. 150 - A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
 

I – crime praticado por funcionário público contra a administração em geral, na 
forma dos artigos 312 a 327 do Código Penal; 

II – abandono de cargo; 
III – inassiduidade habitual; 
IV – improbidade administrativa; 
V – incontinência pública ou conduta escandalosa, na repartição; 
VI – insubordinação grave em serviço; 
VII – ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima 

defesa própria ou de outrem; 
VIII – aplicação irregular de dinheiro público; 
IX – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal; 
X – corrupção; 
XI – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

 

 

XII – transgressão do art. 134, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV; 
XIII – não utilização de equipamentos de proteção individual fornecidos pelo 

Município. 
 

Art. 151 - Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos 
ou funções públicas, a autoridade notificará o servidor, por intermédio de sua chefia  
imediata,  para  apresentar opção  no  prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados  
da  data  da  ciência  e,  na  hipótese  de   omissão,   será   instaurado   o   Processo   
Administrativo   Disciplinar, para apuração da infração ao art. 150, inciso IX, desta Lei. 

 
§ 1º. - A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará 

sua boa-fé, hipótese em que se converterá automaticamente em pedido de 
exoneração do outro cargo. 

 
§ 2º. - Caracterizada a  acumulação  ilegal  e  provada  a  má-fé,  aplicar-se-á  a 

pena de demissão ou destituição em  relação  aos  cargos,  empregos  ou  funções 
públicas em regime de acumulação  ilegal,  hipótese  em  que  os  órgãos ou entidades 
de vinculação serão comunicados. 

 
Art. 152 -  A destituição  de  cargo  em  comissão  exercido  por  não  ocupante 

de  cargo  do  quadro  permanente  será  aplicada  nos  casos  de  infração sujeita às 
penalidades de suspensão e de demissão. 

 
Parágrafo único - Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração 

efetuada nos termos do art. 32, § 2º, será convertida em destituição de cargo em 
comissão. 

 
Art. 153 - Configuram: 

 
I - abandono  de  cargo,  a  ausência  injustificada  do  servidor  ao  serviço  por 

mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
II - inassiduidade habitual, a falta ao serviço, sem causa justificada, por 60 

(sessenta) dias, interpoladamente, durante o período de doze meses. 
 

Art. 154 - O ato de imposição de penalidade mencionará sempre o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

 
Art. 155 - As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

 

 

 
I – pelo Chefe do Poder, dirigente máximo de autarquia ou de fundação pública, 

quando se tratar de demissão ou suspensão superior a 30 (trinta) dias; 
II – pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior 

àquelas mencionadas no inciso I, quando se tratar de suspensão superior a 15 
(quinze) dias; 

III – pelo Gerente ou ocupante de cargo equivalente nas autarquias e 
fundações, nos casos de advertência ou suspensão de até 15 (quinze) dias. 

 
Art. 156 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão, incompatibiliza o 

ex-servidor para nova investidura em cargo público municipal pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. 

 
Art. 157 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos do art. 

150, IV, VIII, IX e X, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 
erário, nos termos da lei nacional, sem prejuízo da ação penal cabível. 

  
Art. 158 - A ação disciplinar prescreverá: 

 
I – em 2 (dois) anos, quanto às infrações puníveis com demissão e destituição 

de cargo em comissão ou função gratificada; 
II – em 90 (noventa) dias, quanto à suspensão; 
III – em 30 (trinta) dias, quanto à advertência. 

 
Parágrafo único - O prazo de prescrição começa a correr: 

 
I – desde o dia em que o ilícito se tornou conhecido da autoridade competente 

para aplicar a punição; 
II – desde o dia  em  que  cessa  a  permanência  ou  a  continuação,   em caso 

de ilícitos permanentes ou continuados. 
 

Art. 159 - A instauração de Sindicância ou a instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar  interrompe  a  prescrição,  até  a   decisão   final   proferida 
por autoridade competente. 

 
Art. 160 - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr, 

novamente, do dia em que cessar a interrupção. 
 

 

 

TÍTULO VIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

 
CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 161 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é 
obrigada a promover ou propor a sua apuração através de Sindicância ou Processo 
Administrativo Disciplinar. 

 
§ 1º. - A apuração dos fatos pode limitar-se à Sindicância, à instauração imediata 

de Processo Administrativo Disciplinar ou à realização de Sindicância seguida de 
Processo Administrativo Disciplinar. 

 
§ 2º. - São competentes para instaurar Sindicância as autoridades do art. 155. 
 
§ 3º. - O Processo Administrativo Disciplinar será instaurado pelas autoridades 

do art. 155. 
 

§ 4º. - A apuração de que trata o caput deste artigo, por solicitação da autoridade 
a que se refere, poderá ser promovida pelo Servidor responsável pelo Setor de 
Recursos Humanos, ficando de pronto delegada a ele a competência para 
instauração de Sindicâncias ou Processos Administrativos Disciplinares, conforme for 
o caso, preservadas as competências para o julgamento que se seguir à apuração. 

 
Art. 162 - As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde 

que contenham a identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por 
escrito, confirmada a autenticidade. 

 
Parágrafo único - Quando o fato narrado não configurar evidente infração 

disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 
 

Art. 163 - A Sindicância divide-se em: 
 

I – Investigatória, que se constitui no procedimento de preparação e 
investigação das irregularidades, não comportando contraditório,  com  o  objetivo de 
apurar os fatos e indícios de autoria; 

II – Administrativa, que se destina a apurar a existência de irregularidade 

 

 

praticada  no serviço  público,  que  possa  resultar  na  aplicação  da  penalidade  de 
advertência ou de suspensão de até 15 (quinze) dias. 
 

§ 1º. - Aplicam-se à Sindicância Administrativa as disposições do Processo 
Administrativo Disciplinar relativos ao contraditório e à ampla defesa, processando-se 
na forma que dispuser o regulamento. 

 
§ 2º. - Da Sindicância Investigatória poderá resultar: 

 
I – arquivamento, acaso não  configurada  infração  disciplinar  ou  quando  não 

resultar comprovada a autoria; 
II - instauração de Processo Administrativo Disciplinar. 

 
§ 3º. - Da Sindicância Administrativa poderá resultar: 

 
I – arquivamento, acaso não  configurada  infração  disciplinar  ou  quando  não 

resultar comprovada a autoria; 
II – punição do servidor, com a aplicação de penalidade de advertência ou 

suspensão de até 15 (quinze) dias. 
III - instauração de Processo Administrativo Disciplinar quando, de acordo com 

a natureza e gravidade da infração e dos  danos  dela  decorrentes,  verificar-se  que 
a penalidade aplicável é a de suspensão por mais de 15 (quinze) dias, demissão ou 
destituição de cargo em comissão ou função gratificada. 

 
CAPÍTULO II 

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 
 

Art. 164 - Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a 
influenciar na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do Processo 
Administrativo Disciplinar, de ofício ou mediante solicitação do Presidente da 
Comissão, poderá ordenar o seu afastamento do cargo, mediante decisão 
fundamentada, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

 
Parágrafo único - O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo,  findo 

o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo. 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

 

 

 
Art. 165 - O Processo Administrativo Disciplinar  é  o  instrumento  destinado  a 

apurar responsabilidade do servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições ou que tenha relação imediata com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido. 

 
Art. 166 - O Processo Administrativo Disciplinar rege-se pelas regras desta lei 

complementar e subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil, Código Civil, 
Código Penal, Código de Processo Penal, analogia, os  costumes,  bem  como pelos 
seguintes princípios: 

 
I - legalidade objetiva; 
II - oficialidade; 
III - impessoalidade ou finalidade; 
IV - moralidade; 
V - publicidade; 
VI - informalismo; 
VII - verdade material ou real; 
VIII – contraditório e ampla defesa. 

 
Art. 167 - O Processo Administrativo Disciplinar será conduzido por comissão 

composta de três (3) servidores estáveis, de hierarquia ou nível de escolaridade igual, 
equivalente ou superior à do acusado, designados pela autoridade competente 
mencionada no art. 155, ou  pelo  Servidor responsável pelo Setor de Recursos 
Humanos, em face da delegação do art. 161, §  4º, através de  portaria, que indicará, 
dentre eles, o seu presidente. 

 
§ 1º. - Não poderá participar de Comissão de Sindicância ou de Processo 

Administrativo Disciplinar o cônjuge, companheiro ou parente do acusado, 
consangüíneo ou afim, em linha reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau,  bem  como 
quem já tenha sido punido em procedimento disciplinar. 

 
§ 2º. - Os membros da Comissão não poderão atuar no Processo como 

testemunha. 
 

Art. 168 - A Comissão exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou o exigido pelo 
interesse do serviço público. 

 

 

 
Art. 169 - O Processo Administrativo Disciplinar desenvolve-se nas seguintes 

fases: 
 

I – instauração, com a publicação do ato que constituir a Comissão; 
II – inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 
III – julgamento. 

 
Parágrafo único - Concluída a fase do inquérito administrativo e antes do 

julgamento, poderá a autoridade instauradora ou julgadora, como for o caso, 
submetê-lo à análise e parecer da Procuradoria-Geral do Município ou órgão jurídico 
competente. 

 
Art. 170 - O documento oficial que instaurar o Processo Administrativo 

Disciplinar deverá descrever, ainda que de forma sucinta, os fatos a serem apurados. 
 

Parágrafo único - Poderá ser aditado o documento de instauração do Processo 
Administrativo Disciplinar, quando no curso do procedimento surgirem fatos novos 
imputáveis  ao acusado e que guardem relação com a infração que  está sendo 
investigada, para o fim de apuração desta nova falta, reabrindo-se,  neste caso, a 
oportunidade de defesa e produção de provas. 

 
Art. 171 - O prazo para conclusão do inquérito administrativo não excederá 60 

(sessenta) dias, contados da data do ato que constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

 
Parágrafo único - A não observância do prazo para conclusão do Processo 

Administrativo Disciplinar não acarretará nulidade. 
 

SEÇÃO I 
DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 

 
Art. 172 - O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, 

assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos 
admitidos em direito. 

 
Art. 173 - Os autos da Sindicância integrarão o Processo Administrativo 

Disciplinar como peça informativa da instrução do processo. 
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Parágrafo único - Na hipótese do relatório da Sindicância concluir pela prática 

de crime, a autoridade competente oficiará à autoridade policial, para abertura do 
inquérito respectivo, independentemente da imediata instauração do Processo 
Administrativo Disciplinar. 

 
Art. 174 - Constará dos autos do Processo a folha de antecedentes funcionais 

do acusado. 
 

Art. 175 - Na fase do inquérito administrativo a Comissão, objetivando a coleta 
de provas, promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e 
diligências cabíveis, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de  modo a 
permitir a completa elucidação dos fatos e apuração de responsabilidades. 

 
Parágrafo único - O Prefeito poderá regulamentar através de Decreto o 

processamento do inquérito administrativo. 
 

Art. 176 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo, 
mediante a assistência de advogado legalmente constituído, podendo arrolar e 
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas  e  formular  quesitos, quando 
se tratar de prova pericial. 

 
§ 1º. - O Presidente da Comissão poderá negar pedidos considerados 

impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o 
esclarecimento dos fatos. 

 
§ 2º. - Será indeferido o pedido  de  prova  pericial,  quando  a  comprovação do 

fato independer de conhecimento especial de perito. 
 

Art. 177 - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do 
servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

 
§ 1º. - O indiciado será citado por mandado expedido pelo Presidente da 

Comissão, para apresentar defesa  escrita,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  sob  pena 
de  revelia,  ficando assegurada vista do Processo Administrativo Disciplinar na 
repartição. 

 
§ 2º. - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum de 20 (vinte) 

 

 

dias. 
 
§ 3º. - O  prazo  de  defesa  poderá  ser  prorrogado  por  igual  período,  para 

diligências reputadas indispensáveis. 
 
§ 4º. - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o 

prazo para defesa contar-se-á da data declarada em termo próprio, pelo membro da 
comissão que fez a citação, com assinatura de duas testemunhas. 

 
Art. 178 - Achando-se o indiciado em lugar  incerto  e  não  sabido,  será citado 

por edital, publicado em jornal oficial do Município e/ou de grande circulação no 
Município e o valor correspondente à publicação descontado posteriormente do 
mesmo. 

 
Art. 179 - Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não 

apresentar defesa no prazo legal. 
 

§ 1º. - A revelia será declarada por termo nos autos do processo. 
 

§ 2º. - Incumbirá ao advogado do indiciado a apresentação da defesa do servidor 
indiciado, respeitados os prazos do art. 177. 

 
Art. 180 - Apreciada a defesa, a Comissão elaborará relatório minucioso,  onde 

resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou 
para formar a sua convicção. 

 
§ 1º. - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 

responsabilidade do servidor e, se for o caso, conterá proposta da penalidade. 
 

§ 2º. - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a Comissão indicará o 
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes. 

 
Art. 181 - Fica permitida a elaboração antecipada do relatório final pela 

Comissão, quando: 
 

I - demonstrada manifestamente a inocência do acusado; 
II - opção tempestiva pelo servidor, desde que comprovada  a  sua  boa  fé,  

 

 

por um dos cargos que acumulava ilegalmente; 
III - insanidade mental do servidor. 

 
Art. 182 - A comissão proporá à autoridade instauradora do Processo, 

quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, que seja ele 
submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico 
psiquiatra. 

 
§ 1º. - O incidente de insanidade mental será juntado aos autos, ficando este 

sobrestado até a apresentação do laudo, sem prejuízo da realização de diligências 
imprescindíveis. 

 
§ 2º. - Comprovada a  insanidade,  a  Comissão julgará  pelo  arquivamento  do 

Processo Administrativo Disciplinar, nos termos do inciso III, do art. 181, cuja 
autoridade julgadora, acaso acate a proposição, encaminhará o servidor à Unidade 
de Saúde para fins do tratamento e licenças adequadas. 

 
SEÇÃO II 

DO JULGAMENTO 
 

Art. 183 - No prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do Processo, a 
autoridade julgadora proferirá a sua decisão. 

 
§ 1º. - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade 

instauradora do Processo, este será encaminhado à autoridade competente, que 
decidirá em igual prazo. 

 
§ 2º. - Havendo mais de um indiciado e diversidade de  sanções,  o  julgamento 

caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais grave. 
 

Art. 184 - O julgamento acatará o relatório da Comissão, salvo quando contrário 
às provas dos autos. 

 
§ 1º. - Quando o relatório da Comissão contrariar as provas dos autos, a 

autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, 
abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 

 
§ 2º. - O parecer ou manifestação do art. 166, parágrafo único, desta lei  poderá 

 

 

servir de elemento de convicção da autoridade julgadora, ainda que contrário ao 
relatório da Comissão. 

 
Art. 185 - Verificada a  existência  de  vício  insanável,  a  autoridade  julgadora 

declarará a nulidade total ou parcial do processo e ordenará a  constituição de outra 
comissão para instauração de novo processo. 

 
Parágrafo único - Não se declarará a nulidade se as irregularidades não 

constituírem vícios substanciais insanáveis, suscetíveis de influírem na apuração da 
verdade ou decisão do processo, bem como não resultarem prejuízo para a defesa. 

 
Art. 186 - O julgamento fora do prazo não implicará na nulidade do processo. 

 
Parágrafo único - A autoridade julgadora que der causa à prescrição será 

responsabilizada na forma do Título VII, Capítulo IV. 
 

Art. 187 - Deverão constar dos assentamentos individuais do servidor as penas 
que lhe forem impostas. 

 
Art. 188 - Extinta a punibilidade pela  prescrição,  a  autoridade  determinará  o 

registro da prescrição nos assentamentos individuais do servidor. 
 

Art. 189 - O servidor que responder a Sindicância Administrativa ou Processo 
Administrativo Disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente, após a sua conclusão e o cumprimento da penalidade, acaso 
aplicada. 

 
SEÇÃO III 

DA REVISÃO DO PROCESSO 
 

Art. 190 - O Processo Administrativo Disciplinar poderá ser revisto,  a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias 
suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade 
aplicada. 

 
§ 1º. - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, 

qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo. 
 

 

 

§ 2º. - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida 
pelo respectivo curador. 

 
Art. 191 - No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 

 
Art. 192 - A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 

fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no 
processo originário. 

 
Art.193 - O requerimento de revisão do Processo será dirigido ao Chefe de 

Poder que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido  ao  dirigente  do  órgão  ou 
entidade onde se originou o Processo Administrativo Disciplinar. 

 
Parágrafo único. - Deferido o requerimento, a autoridade competente 

providenciará a constituição de comissão, na forma do art. 167. 
 

Art. 194 - A revisão correrá em apenso ao Processo originário. 
 

Parágrafo único - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para 
produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar. 

 
Art. 195 - A Comissão terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, 

prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias, quando as circunstâncias assim o exigirem. 
 

Art. 196 - É impedido de atuar na revisão quem compôs a Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar. 

 
Art. 197 - Aplicam-se aos trabalhos da Comissão Revisora, no que couber, as 

normas e procedimentos próprios da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar. 

 
Art. 198 - O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos 

termos do art. 155, desta lei. 
 

Parágrafo único - O prazo para julgamento será de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá 
determinar diligências. 

 

 

 

Art. 199 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade 
aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à 
destituição de cargo em comissão ou função gratificada, que será convertida em 
exoneração. 

 
Parágrafo único - Da revisão do Processo não poderá resultar agravamento de 

penalidade. 
 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 200 - O dia do Servidor Público será comemorado em 28 (vinte e oito) de 

outubro. 
 

Art. 201 - É garantido ao servidor público o direito à livre associação sindical. 
 

Art. 202 - O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em 
Lei Federal. 

 
Art. 203 - Fica instituída a data-base no dia 1º. (primeiro) de janeiro de cada 

ano, para o fim da revisão geral de vencimentos, que deverá ser realizada através do 
INPC/IBGE acumulado dos 12 meses anteriores à data base. 

 
Parágrafo Único - Os reajustes de vencimento poderão ser concedidos a 

qualquer tempo. 
 

Art. 204 - Os servidores sujeitam-se ao regime previdenciário geral (INSS) 
previsto em lei federal. 
 

TÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 205 - Os Conselheiros Tutelares, ainda que remunerados pelo Município e 

que desempenhem funções de interesse da coletividade, não são servidores públicos, 
não se aplicando a eles as disposições desta lei. 

 
Art. 206 – Os atos normativos praticados à luz da Lei nº. 066/2009 de 11 de 

novembro de 2009 e suas alterações passará aos efeitos desta Lei. 

 

 

 
Art. 207 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando em 

especial as Leis Municipais nº. 066/2009, 11 de novembro de 2009, Lei Municipal nº. 
0376/2017, de 10 de maio de 2017, Lei Municipal nº. 0377/2017, de 16 de maio de 
2017, Lei Municipal nº. 0578/2022, de 17 de agosto de 2022 e a Lei Municipal nº. 
0608/2023, de 14 de março de 2023, bem como as demais disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, 17 de agosto de 2023. 

 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 
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TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
011/2023-RH. 
 
Pelo presente instrumento de acordo individual de trabalho, celebrado entre a Fazenda Pública 
do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de Anchieta, 
1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor Claudemir Jóia 
Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 4.530.008-0-SSP/PR., e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, no momento exercendo a 
função de agente político como Prefeito da 17º Gestão Administrativa do município, neste ato 
denominado como Empregador, e de outro lado, Marlene da Silva Barbosa, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade Civil nº 7.895.956-8-SSP/PR., e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob nº 062.241.979-03, neste ato denominada de Empregada, tem justo e 
contratado o seguinte acordo, conforme as cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira: A Empregada acima citada, tem seu contrato aditivado a partir da data de 
06/08/2023 pelo Empregador de acordo com as Leis Municipal nº. 3.216/2020 e 3.361/2021 e 
Processo Seletivo Simplificado aberto pelo Edital nº 001/2022, para exercer o emprego público 
de Auxiliar Serviços Gerais 40h., conforme Carteira de Trabalho e Previdência Social nº. 
7657767 - Série 001-0-PR., devidamente registrada no Registro de Empregado, página nº 08, 
perfazendo uma jornada de trabalho com duração de 40 (trinta) horas semanais, conforme 
preceitua o Artigo 58 da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. 
 
Cláusula Segunda: Que o Empregador se compromete em pagar a Empregada como 
remuneração inicial a partir deste aditivo pelos serviços prestados, o valor de R$-1.730,61 (hum 
mil, setecentos e trinta reais e sessenta e um centavos) mensais, de acordo com o Anexo VIII 
da Lei Municipal nº 3.116/2019, atualizado pela Lei Municipal nº 3.510/2022 e nº 3580/2022 e 
reajustar ou conceder reposição inflacionária anual a remuneração inicial acima citada, sempre 
na mesma data e na mesma proporção dos servidores efetivos, quando autorizado por lei 
específica. 
 
Cláusula Terceira: Que o presente Termo Aditivo do Contrato de Trabalho será por Tempo 
Determinado, tendo seu início em data de 06/08/2023 e finalizando em data de 20/12/2023.  
 
Cláusula Quarta: Que o presente Termo Aditivo do Contrato de Trabalho poderá ser rescindido 
a qualquer momento dentro do prazo de validade a critério do Empregador e/ou do 
Empregado(a). 
 
Cláusula Quinta: Que o(a) Empregado(a) se compromete em exercer condignamente o 
emprego público de Auxiliar Serviços Gerais 40h., visando acima de tudo maior rendimento 
possível em sua função e atribuições, caso contrário, o Empregador, poderá rescindir o 
presente termo aditivo do contrato livre de qualquer indenização trabalhista. 
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Cláusula Sexta: Aplica-se ao Empregado(a) deste termo aditivo de contrato os termos dispostos 
na Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. e Estatuto do Servidor Público Civil de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, quando for o caso cabível e conforme disposto no artigo 3º do Edital 
de Teste Seletivo Simplificado nº 001/2022. 
 
Cláusula Sétima: Para dirimir qualquer questão que venha a surgir durante a vigência do 
presente instrumento, fica eleito o Fórum da Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Por estarem de acordo assinam na presença de duas testemunhas e em duas vias de igual teor 
e forma o presente termo aditivo de contrato, comprometendo-se ambas as partes de 
cumprirem fielmente o que ficou estipulado. 
 
Alto Paraná-PR., 15 de agosto de 2023. 
 
Empregador: Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 
 
Empregado(a): Marlene da Silva Barbosa 
Auxiliar Serviços Gerais 40 horas semanais 
CPF. 062.241.979-03 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira 
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49 
 
Silvio Carlos Satim 
Auxiliar Administrativo 
CPF. 350.015.349-68 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 21/2023 
 

(Ref. Proc. Seletivo de Estágio. n.º 001/2023 de 
24/01/2023). 

 
Celso Maggioni, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná juntamente com a Comissão Especial do 
Processo Seletivo de Estágio, constituída pela 
Portaria nº 21, de 11 de janeiro de 2023, no uso de 
suas atribuições, e na forma prevista no artigo 37 da 
Constituição Federal e pelas instruções contidas 
neste Edital e pelas demais disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei Municipal nº 143/2019, 
e ainda tendo em vista o contrato celebrado com o 
Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná 
(CIEE/PR) e o Município de Planaltina do Paraná, 
 
CONVOCA: 

 
O Candidato abaixo relacionado, habilitado no Processo Seletivo de Estágio nº 001/2023 do 
Município de Planaltina do Paraná, a comparecer no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura deste Município até o dia 28/08/2023, no horário de expediente, munido dos 
documentos constantes do item 10.2 do Edital de Abertura do Processo Seletivo de Estágio 
nº 001/2023, bem como dos documentos infra-elencados: 

 
ORIGINAIS E XEROX 
1. 01 fotografia 3x4 (recente); 
2. Cédula de identidade;  
3. CPF (cadastro de pessoa física);  
4. Declaração de matrícula escolar atualizada;  
5. Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral; 
6. Certificado de reservista (sexo masculino); 
7. Certidão de inexistência de antecedentes criminais, para os maiores de 18 (dezoito) anos;  
8. Indicação da conta bancaria (Bradesco/Banco do Brasil); 
9. Atestado de sanidade física e mental; 
CLASSIF. CURSO:      CANDIDATO: 
 
1º LUGAR        CIÊNCIA CONTABEIS                       SIDNEI DOS SANTOS ROCHA 
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O convocado deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos do Município de 
Planaltina do Paraná, no período de 18 de agosto a 28 de agosto de 2023, para declarar se 
aceita a vaga ofertada, devendo, neste caso, comprovar os requisitos previstos em Edital, 
apresentando a documentação acima mencionada. 
 
O não comparecimento do convocado e a não entrega de toda a documentação no prazo 
acima previsto importará na respectiva perda da vaga e na sua consideração como desistente. 
 
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, 17 de agosto de 2023. 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 

 
Comissão – Portaria nº 21/2023 
Luana Dequique Volpato 
Luis Antonio Blans da silva Filho 
Roseneide Tomazelle 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Portaria nº 595/2023 
 
Designa servidora pública municipal e dá outras 
providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 
3.529/2022, Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 
Públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município 
de Alto Paraná, Estado do Paraná. 

 
Resolve: 

 
Art.1º Designar a partir do dia 15/08/2023 a servidora pública municipal Maria Aparecida 
Baracho da Silva, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº. 8.074.528-1-SSP/PR, e 
inscrita no CPF sob nº. 039.950.069-30, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais - 40h/s., nomeada pelo Decreto nº. 056/2000, para prestar 
seus serviços junto a Secretaria Municipal de Educação deste Município de Alto Paraná – 
Estado do Paraná. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a data 
de 15/08/2023, ficando revogado a Portaria nº 044/2019 do dia 07-03-2019 e a Ordem nº 
37 (trinta e sete) da Portaria nº 209/2023 do dia 04-04-2023. 

 
Alto Paraná-PR., 17 de agosto de 2023. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 

 

 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 032/2023 
 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da Empresa: 
ENTELCO TECNOLOGIA EM REDES DE DADOS LTDA CNPJ/MF: 
11.108.062/0001-38 estabelecida na Rua Tabatinguera nº 140, no valor total de R$ 
4.331,96 (Quatro Mil Trezentos e Trinta e Um Reais Noventa  seis Centavos). 
Objetivando participação de servidores no treinamento e capacitação sobre “ubiquiti 
– unifi network specialist uns – intermediário e ubiquiti enterprise wireless admin 
uewa – unifi para fomento das ações desta Municipalidade, com base no art. 74, inciso III, 
da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com os pareceres técnicos 
e jurídico, bem como pelos elementos que instruem o Processo Administrativo nº 
115/2023. 
 

Mirador/PR, 17 de Agosto de 2023. 
 

                                             _____________________________ 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 
 
 

 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  196/2023
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  JOAO MARIO CAMATARI SANCHES
Valor............:  171.000,00  (cento e setenta e um mil reais)
Vigência.......:  Início: 17/08/2023   Término: 16/08/2024
Licitação......:  PREGÃO ELETRÔNICO  Nº.:  33/2023
Recursos.....:  Dotação: 2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (245),
2.034.3.3.90.39.00.00.00.00 (246)
Objeto..........:  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  17  de  Agosto  de  2023
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PREFEITURA DE ALTO PARANÁ 
 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, torna público a homologação da 
Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico nº 032/2023, após a abertura e julgamento das 
propostas das empresas concorrentes para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL E 
EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO SETOR 
ODONTOLÓGICO NA ESTRUTURAÇÃO E ATENDIMENTO OFERTADO A 
POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ-PR, em favor das seguintes empresas: 
 

FORNECEDOR CNPJ LOTE/ITEM Nº VALOR TOTAL R$ 

DENTAL MARIA LTDA - EPP 09.222.369/0001-13 Lote 01: 01, 91, 95, 96 e 
124. 6.262,30 

ABSOLUTA SAUDE IMP. EXP. E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA - EPP 

30.082.076/0001-74 

Lote 01: 02, 03, 04, 05, 06, 
08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 
16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 
30, 31, 32, 33, 34, 36, 37, 
38, 39, 41, 42, 43, 44, 45, 
46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 
54, 55, 56, 58, 60, 69, 70, 
71, 72, 80, 81, 88, 89, 90, 

100, 105, 106, 107, 108, 117 
e 121. 

Lote 02: 126. 

23.139,89 

DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA 
LTDA - EPP 44.223.526/0001-06 Lote 01: 07, 113, 114, 118 e 

120. 7.931,30 

PLENA MÉDICA HOSPITALAR – 
EIRELI - EPP 29.032.903/0001-36 

Lote 01: 09, 82, 86, 87, 98, 
99, 101, 102, 104, 109, 111, 

112 e 119. 
14.797,74 

MORETI DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS - EIRELI - 
EPP 

43.352.606/0001-07 

Lote 01: 35, 40, 53, 57, 59, 
61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 

73, 83, 92, 94, 97, 115, 116, 
122 e 123. 

31.440,65 

D&D PRODUTOS DE HIGIENE E 
LIMPEZA LTDA - ME 11.372.104/0001-43 Lote 01: 68 11.520,00 

MARYMED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS LTDA - ME 

23.121.920/0001-63 Lote 01: 75, 76, 78, 84, 85, 
103, 110 e 125. 10.178,90 

ELISVANDIA MATOS DONINI 
LTDA - EPP 13.547.970/0001-53 Lote 01: 79. 308,00 

DELTA SHOP - DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA - ME 

19.316.524/0001-14 Lote 01: 93. 
Lote 02: 127. 2.143,00 

 
Alto Paraná, em 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 095/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Dental Maria LTDA - EPP 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

1 BR0391133 

ADESIVO DENTAL, TIPO: 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, COMPONENTES: 
ADESIVO + PRIMER - FRASCO 6 ML - 
MAQUIRA 

FRASCO 30 19,13 573,90 

91 BR0404585 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO USO 
ODONTOLÓGICO, ASPECTO FÍSICO: PÓ - 
FRASCO 10 G - BIODINAMICA 

FRASCO 10 5,74 57,40 

95 BR0269851 

LIDOCAÍNA CLORIDRATO, COMPOSIÇÃO: 
ASSOCIADA COM EPINEFRINA, DOSAGEM: 
2% + 1:100.000, APRESENTAÇÃO: 
INJETÁVEL C/50 TUBETES CRISTAL - TUBETE 
1,80 ML - DFL 

TUBETE 30 102,80 3.084,00 

96 BR0269843 
LIDOCAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 2%, 
APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL C/ 50 TUBETES 
DE CRISTAL  - TUBETE 1,80 ML - DFL 

TUBETE 10 130,00 1.300,00 

124 BR0423570 

TIRA ABRASIVA - USO ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL: POLIÉSTER + ÓXIDO DE 
ALUMÍNIO, TIPO CENTRO: CENTRO 
NEUTRO, COMPRIMENTO: CERCA DE 170 
MM, LARGURA: CERCA DE 4 MM, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL - PCTE 50 UNID - 
IODONTOSUL 

PACOTE 50 24,94 1.247,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 6.262,30 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                                   
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 096/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Absoluta Saúde Imp. Exp. e Comércio de Produtos para Saúde 
LTDA – EPP 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     

ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 
CONS. 

 P. 
UNIT.  

V. TOTAL 
ESTIMADO (R$) 

2 BR0391134 

ADESIVO DENTAL, TIPO: 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, COMPONENTES: 
ADESIVO + PRIMER + ÁCIDO - FRASCO 5 ML 
- YLLER 

FRASCO 30 45,45 1.363,50 

3 BR0438080 

AFASTADOR ODONTOLÓGICO, SILICONE, 
ABRIDOR DE BOCA, AUTOCLAVÁVEL, 
BLOCO, ADULTO E INFANTIL, CONJUNTO - 
IMPLA 

UNID 5 6,47 32,35 

4 BR0442144 

AGULHA ODONTOLÓGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, GENGIVAL / 
ANESTESIA, 27 G LONGA, COM BISEL 
TRIFACETADO, CONECTOR P/ SERINGA 
CARPULE, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, C/ 
PROTETOR PLÁSTICO E LACRE -  CX 100 
UNID - SR 

CAIXA 10 31,65 316,50 

5 BR0442145 

AGULHA ODONTOLÓGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, GENGIVAL / 
ANESTESIA, 30 G CURTA, COM BISEL 
TRIFACETADO, CONECTOR P/ SERINGA 
CARPULE, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, C/ 
PROTETOR PLÁSTICO  -  CX 100 UNID - SR 

CAIXA 50 31,65 1.582,50 

6 BR0407961 

ALGODÃO, HIDRÓFILO, EM ROLETE, 
ALVEJADO, PURIFICADO, ISENTO DE 
IMPUREZAS, NÃO ESTÉRIL - PCT 100 UNID - 
MAXCLEAN 

PACOTE 120 2,14 256,80 

8 BR0410557 

APLICADOR ODONTOLÓGICO, DOBRÁVEL, 
DESCARTÁVEL, PLÁSTICO, PONTAS FIBRAS 
NÃO ABSORVENTES, FINA  - PCT 100 UNID - 
3R/MICRODONT 

PACOTE 50 8,14 407,00 

10 BR0412637 

BICARBONATO DE SÓDIO, ASPECTO FÍSICO: 
PÓ BRANCO, FINO, PESO MOLECULAR: 
84,01 G/MOL, FÓRMULA QUÍMICA: 
NAHCO3, GRAU DE PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: REAGENTE P.A., NÚMERO DE 
REFERÊNCIA QUÍMICA: CAS 144-55-8 - 
EMBALAGEM 500 GR - BIODINAMICA 

UNID 10 15,99 159,90 

11 BR0403151 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CHAMA, HASTE REGULAR, 
CORTE EXTRA FINO, REF. 3118FF - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

12 BR0403150 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CHAMA, HASTE CURTA, 
CORTE FINO, REF. 3118F - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

13 BR0403093 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CHAMA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 3118 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

14 BR0405971 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1090 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

15 BR0403009 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1091 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

16 BR0403010 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1092 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

17 BR0403011 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1093 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

18 BR0403012 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1094 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

19 BR0403013 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1095 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

20 BR0403162 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CILÍNDRICA, TOPO PLANO, 
HASTE CURTA, CORTE MÉDIO, 1343 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

21 BR0402992 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, COM 
COLAR, HASTE REGULAR, CORTE MÉDIO, 
1042 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

22 BR0402993 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, COM 
COLAR, HASTE REGULAR, CORTE MÉDIO, 
1043 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

23 BR0403157 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
CURTA, CORTE MÉDIO, 1312 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

24 BR0402994 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1031- 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

25 BR0402996 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1032 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

26 BR0402997 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1033 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

27 BR0402998 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1034 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

28 BR0402999 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1035 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

29 BR0403000 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CONE INVERTIDO, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1036 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

30 BR0403165 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CÔNICA, DUPLA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1045 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

31 BR0403166 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CÔNICA, DUPLA, HASTE 
REGULAR, CORTE MÉDIO, 1046 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

32 BR0439914 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, CÔNICA, TOPO EM CHAMA, 
HASTE REGULAR, CORTE EXTRA FINO, 2200 
- 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

33 BR0402954 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, COM COLAR, 
HASTE REGULAR, CORTE MÉDIO, 1022 - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,44 122,00 

34 BR0403156 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE CURTA, 
CORTE MÉDIO, 1302 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

36 BR0403372 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, 1012 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

37 BR0403373 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, 1014 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

38 BR0403374 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, 1016 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

39 BR0403376 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, 3018 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

41 BR0402944 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 1011 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

42 BR0402946 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 1013 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

43 BR0402947 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 1014 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

44 BR0402948 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 1015 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

45 BR0402949 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 1016 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

46 BR0403153 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, PÊRA, HASTE REGULAR, 
CORTE EXTRA FINO, REF. 3168FF - 
3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

47 BR0403152 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, PÊRA, HASTE REGULAR, 
CORTE FINO, REF. 3168F - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

48 BR0403095 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, PÊRA, HASTE REGULAR, 
CORTE MÉDIO, 3168 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

49 BR0403149 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, TRONCO CÔNICA, TOPO 
ARREDONDADO, HASTE REGULAR, CORTE 
EXTRA FINO, REF. 2135FF - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

50 BR0403147 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, TRONCO CÔNICA, TOPO 
ARREDONDADO, HASTE REGULAR, CORTE 
FINO, REF. 2135F - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

51 BR0403126 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, TRONCO CÔNICA, TOPO 
ARREDONDADO, HASTE REGULAR, CORTE 
MÉDIO, 2135 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

52 BR0402957 

BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, TRONCO CÔNICA, TOPO 
PLANO, HASTE REGULAR, CORTE MÉDIO, 
1061 - 3R/MICRODONT 

UNID 50 2,49 124,50 

54 BR0403858 

BROCA BAIXA ROTAÇÃO, CONTRA ÂNGULO, 
AÇO COMUM, ESFÉRICA, CORTE MÉDIO, 
HASTE REGULAR, REF. 1/2 - 
MAILLEFER/DEN 

UNID 50 5,00 250,00 

55 BR0403857 
BROCA BAIXA ROTAÇÃO, CONTRA ÂNGULO, AÇO 
COMUM, ESFÉRICA, CORTE MÉDIO, HASTE 
REGULAR, REF. 1/4 - MAILLEFER/DEN 

UNID 50 5,00 250,00 

56 BR0403860 
BROCA BAIXA ROTAÇÃO, CONTRA ÂNGULO, 
AÇO COMUM, ESFÉRICA, CORTE MÉDIO, 
HASTE REGULAR, REF. 3 - MAILLEFER/DEN 

UNID 50 5,00 250,00 

58 BR0413300 CABO ESPELHO BUCAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
OITAVADO, AUTOCLAVÁVEL - IMPLA UNID 50 4,10 205,00 

60 BR0425821 

CARIOSTÁTICO, COMPONENTE: ÁCIDO 
FLUORÍDRICO, NITRATO DE PRATA, 
COMPONENTE 2: HIDRÓXIDO DE AMÔNIA, 
ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDOCARIOSTÁTICO 
30% - IODONTOSUL 

UNID 20 23,00 460,00 

69 BR0427571 CURETA PERIODONTAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
GRACEY, Nº 5-6, CABO OCO - IMPLA UNID 10 22,84 228,40 

70 BR0427572 CURETA PERIODONTAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
GRACEY, Nº 7-8, CABO OCO - IMPLA UNID 10 22,84 228,40 

71 BR0427573 CURETA PERIODONTAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
GRACEY, Nº 13-14, CABO OCO - IMPLA UNID 10 22,84 228,40 

72 BR0427576 
CURETA PERIODONTAL, AÇO INOXIDÁVEL, 
MINE GRACEY, Nº 11-12, CABO OCO - 
IMPLA 

UNID 10 22,84 228,40 

80 BR0427839 

ESPÁTULA ODONTOLÓGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL COM PONTAS EN TITÂNIO, Nº 
06, P/ APLICAÇÃO E ESCULTURA DE RESINA 
COMPOSTA, DUPLO, CABO C/ SILICONE, 
AUTOCLAVÁVEL - IMPLA 

UNID 20 38,44 768,80 

81 BR0413309 

ESPELHO BUCAL, AÇO INOXIDÁVEL E 
ESPELHO, PLANO, Nº 3, ENCAIXE 
UNIVERSAL, CABO PADÃO, AUTOCLAVÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL - IMPLA 

UNID 50 4,10 205,00 

88 BR0374821 

FORMOCRESOL, FORMALDEÍDO + ORTO-
CRESOL, 19% + 35% APROXIMADAMENTE, 
EM SOLUÇÃO GLICERINADA -  FRASCO 10 
ML - BIODINAMICA 

FRASCO 15 5,10 76,50 

89 BR0422554 
HEMOSTÁTICO TÓPICO, CLORETO DE 
ALUMÍNIO, LÍQUIDO -  FRASCO 10 ML - 
BIODINAMICA 

FRASCO 15 13,10 196,50 

90 BR0421356 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, CIMENTO, PASTA, 
FOTOPOLIMERIZÁVEL - SERINGA 2 G - 
BIODINAMICA 

SERINGA  15 23,00 345,00 

100 BR0246952 

LUBRIFICANTE ODONTOLÓGICO, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: ÓLEO MINERAL, 
APRESENTAÇÃO: SPRAY COM ADAPTADOR, 
APLICAÇÃO: CANETA DE ALTA E BAIXA 
ROTAÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SEM CFC - FRASCO 200 ML - IMPLA 

FRASCO 50 17,95 897,50 

105 BR0406145 
MATRIZ ODONTOLÓGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, FITA, ROLO 50CM, 5 MM, 
DESCARTÁVEL - IMPLA 

UNID 30 1,31 39,30 

106 BR0406146 
MATRIZ ODONTOLÓGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, FITA, ROLO 50CM, 7 MM, 
DESCARTÁVEL - IMPLA 

UNID 30 1,30 39,00 

107 BR0406147 
MATRIZ ODONTOLÓGICA, POLIÉSTER, PRÉ-
CORTADA, FITA, ENVELOPE 50 FOLHAS DE 
10CM, 10 MM, DESCARTÁVEL - IMPLA 

UNID 50 1,80 90,00 

108 BR0357788 
MEPIVACAÍNA CLORIDRATO, 3%, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL c/ 50 TUBETES DE CRISTAL - 
TUBETE 1,80 ML - DFL 

TUBETE 3 144,88 434,64 

117 BR0404479 

RESINA COMPOSTA, FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
TAMANHO PARTÍCULAS: NANOHÍBRIDA, 
ASPECTO FÍSICO: ESCUPÍVEL - SERINGA 4 G - 
VIGODENT 

SERINGA 50 17,11 855,50 

121 BR0406292 
SUGADOR, PVC, SALIVA, C/ ARAME, PACOTE 
C/ 40 UNIDADES, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL - 
BIODONT 

PCTE 400 7,10 2.840,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 18.169,89 
       

LOTE 02: EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
P. 

UNIT. 
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

126 - 

DESTILADOR ÁGUA, CAPACIDADE: 4 L/H, 
VOLTAGEM: 127/220 V, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: POTÊNCIA 550 W, DIMENSÕES 
APROXIMADAS 27X33X2,60, APLICAÇÃO: 
USO ODONTOLÓGICO, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL - IMPLA 

UNID 7 710,00 4.970,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 4.970,00 
       

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 23.139,89 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
 
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 097/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Distribuidora Água Boa LTDA - EPP 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

7 BR0453261 

AMÁLGAMA, LIGA C/ ALTO TEOR DE 
COBRE E PRATA, COMPONENTES: 
MERCÚRIO, APRESENTAÇÃO: CÁPSULA 2 
DOSES - SDI 

CÁPSULA  1.000 3,84 3.840,00 

113 BR0404882 

PONTA MONTADA USO ODONTOLÓGICO, 
SILICONE DIAMANTADO, CHAMA, 
METAIS/ PORCELANAS/ RESINAS, CONTRA 
ÂNGULO CONJUNTO COM 7 UNIDADES - 
TDV 

UNID 7 58,65 410,55 

114 BR0404881 

PONTA MONTADA USO ODONTOLÓGICO, 
SILICONE DIAMANTADO, LENTILHA, 
METAIS/ PORCELANAS/ RESINAS, CONTRA 
ÂNGULO - CONJUNTO COM 7 UNIDADES - 
TDV 

UNID 7 58,65 410,55 

118 BR0444048 

RESINA COMPOSTA, 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, TIPO " BULK FILL ", 
ASPECTO FÍSICO: FLUÍDA, BAIXA 
VISCOSIDADE - FGM/DENTSCARE 

UNID 30 89,29 2.678,70 

120 BR0390777 
SELANTE, PARA FÓSSULAS E FISSURAS, 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, FLÚOR - SERINGA 1 
ML - ANGELUS 

SERINGA 50 11,83 591,50 

TOTAL ESTIMADO (R$) 7.931,30 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
 
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 098/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Plena Medica Hospitalar – EIRELI - EPP 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

9 BR0272913 BENZOCAÍNA, 20%, GEL TÓPICO - POTE 
12,00 G - BENZOTOP-DFL POTE 30 12,03 360,90 

82 BR0413310 

ESPELHO BUCAL, AÇO INOXIDÁVEL E 
ESPELHO, PLANO, Nº 5, ENCAIXE 
UNIVERSAL, CABO PADÃO, 
AUTOCLAVÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL - REFLEX-IODONTOSUL 

UNID 50 3,99 199,50 

86 BR0405632 

FIXADOR RADIOLÓGICO, PARA 
PROCESSAMENTO MANUAL, SOLUÇÃO 
AQUOSA PRONTA PARA USO - FRASCO 
475 ML - SSPLUS 

FRASCO 20 10,65 213,00 

87 BR0428102 
FLUORETO DE SÓDIO, 1,23%, GEL 
TIXOTRÓPICO, ACIDULADO -  FRASCO 
200 ML - FLUORSUL-IODONTOSUL 

FRASCO 20 5,94 118,80 

98 BR0430886 

LIMA USO ODONTOLÓGICO, AÇO 
INOXIDÁVEL, EXTIRPA POLPA, 25 MM, 
APLICAÇÃO: DIGITAL, Nº 20, C/ CURSOR  
- CX 6 UNID - SYBRONENDO-KERR 

CAIXA 10 34,54 345,40 

99 BR0430890 

LIMA USO ODONTOLÓGICO, AÇO 
INOXIDÁVEL, EXTIRPA POLPA, 25 MM, 
APLICAÇÃO: DIGITAL, Nº 25, C/ CURSOR  
- CX 6 UNID - SYBRONENDO-KERR 

CAIXA 10 34,54 345,40 

101 BR0342505 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO 
CIRÚRGICO, MATERIAL: LÁTEX 
NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME, 
TAMANHO: EXTRAPEQUENO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, 
APRESENTAÇÃO: ATÓXICA, TIPO: 
AMBIDESTRA, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL, MODELO: 
ANTIDERRAPANTE - CX 100 UNID - 
MEDIX 

CAIXA 150 13,69 2.053,50 

102 BR0342506 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO 
CIRÚRGICO, MATERIAL: LÁTEX 
NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME, 
TAMANHO: MÉDIO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ 
BIOABSORVÍVEL, APRESENTAÇÃO: 
ATÓXICA, TIPO: AMBIDESTRA, TIPO 
USO: DESCARTÁVEL, MODELO: 
ANTIDERRAPANTE - CX 100 UNID - 
MEDIX 

CAIXA 100 13,69 1.369,00 

104 BR0485312 

MÁSCARA CIRÚRGICA, MATERIAL: NÃO 
TECIDO 100% POLIPROPILENO, FILTRO: 
ELEMENTO FILTRANTE INTERNO, 
EFICIÊNCIA: EFP MAIOR QUE 98% E BFE 
MAIOR QUE 95%, QUANTIDADE 
CAMADAS: MÍNIMO 3 CAMADAS, 
MODELO: AJUSTÁVEL, CLIPE NASAL, 
FORMATO: RETANGULAR, C/ PREGAS 
HORIZONTAIS - CX 50 UNID - MEDIX 

CAIXA 100 4,36 436,00 

109 BR0269888 

MEPIVACAÍNA CLORIDRATO, 
APRESENTAÇÃO: ASSOCIADA COM 
NOREPINEFRINA, DOSAGEM: 2% + 
1:100.000 C/ 50 TUBETES CRISTAL - 
TUBETE 1,80 ML - MEPIVALEM AD-DLA 

TUBETE 60 148,92 8.935,20 

111 BR0417702 

PASTA PROFILÁTICA, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: PEDRA POMES, COMPOSIÇÃO: 
LAURIL SULFATO DE SÓDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 
FLUOR - PAST PRO-IODONTOSUL 

UNID 50 5,22 261,00 

112 BR0233497 

PEDRA - POMES, ROCHA MAGNÉTICA, 
BRANCA, PÓ, LIMPEZA DENTAL, 
ODONTOLÓGICO, EXTRAFINO - FRASCO 
100 G - QUIMIDROL 

FRASCO 2 4,22 8,44 

119 BR0405620 

REVELADOR RADIOLÓGICO, SOLUÇÃO 
AQUOSA PRONTA P/ USO, PARA 
PROCESSAMENTO MANUAL - FRASCO 
475 ML - SSPLUS 

FRASCO 20 7,58 151,60 

TOTAL ESTIMADO (R$) 14.797,74 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
 
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 099/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Moreti Distribuidora de Produtos Médicos e Odontológicos - 
EIRELI - EPP 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

35 BR0403371 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, 1011 - FAVA 

UNID 50 3,61 180,50 

40 BR0404644 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADA, ESFÉRICA, HASTE LONGA, 
CORTE MÉDIO, 1013 - FAVA 

UNID 50 4,40 220,00 

53 BR0403387 
BROCA ALTA ROTAÇÃO, CARBIDE, TRONCO 
CÔNICA, PICOTADA, HASTE LONGA, 
CIRÚRGICA, REF. 701 - ANGELUS 

UNID 50 8,06 403,00 

57 BR0403439 
BROCA BAIXA ROTAÇÃO, CONTRA ÂNGULO, 
AÇO INOXIDÁVEL, ESFÉRICA, CORTE 
REGULAR, HASTE REGULAR, REF. 5 - MKLIFE 

UNID 50 3,80 190,00 

59 BR0406150 

CARBONO PARA ARTICULAR USO 
ODONTOLÓGICO, EM PAPEL, FORMATO DE 
FITA, DUPLA FACE - 2 CORES, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, EM FOLHA - MAQUIRA 

UNID 50 4,00 200,00 

61 BR0404578 
CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO, 
RESINOSO, FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
CONJUNTO COMPLETO - FGM/ALLCEM 

UNID 80 65,00 5.200,00 

62 BR0404581 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO, 
RESTAURAÇÃO, AUTOPOLIMERIZÁVEL, 
EROSÃO MÁXIMA 0,17 MM, MÁXIMO 5 
MINUTOS, CONJUNTO COMPLETO - 
FGM/MAXXION 

UNID 150 25,80 3.870,00 

63 BR0406250 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO, 
RESTAURAÇÃO, FOTOPOLIMERIZÁVEL, PÓ + 
LÍQUIDO, CONJUNTO COMPLETO, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: EROSÃO 
MÁXIMA 0,17 MM, TEMPO DE PRESA: 
MÁXIMO 5 MINUTOS, COMPONENTE 
ADICIONAL: PRIMER + GLAZER - SDI 
05GR+2,7ML 

UNID 10 110,00 1.100,00 

64 BR0404541 

CIMENTO ODONTOLÓGICO, COMPOSIÇÃO: 
FOSFATO DE ZINCO, ASPECTO FÍSICO: PÓ + 
LÍQUIDO, APRESENTAÇÃO: CONJUNTO 
COMPLETO - SSWHITE 

UNID 10 27,99 279,90 

65 BR0404549 

CIMENTO ODONTOLÓGICO, TEMPORÁRIO, 
COMPOSIÇÃO: ÓXIDO DE ZINCO E 
EUGENOL, ASPECTO FÍSICO: BASE + 
CATALISADOR, APRESENTAÇÃO: 
CONJUNTO COMPLETO - IODONTOSUL 

UNID 20 18,00 360,00 

66 BR0269971 

COMPRESSA GAZE, TECIDO 100% 
ALGODÃO, TIPO:13 FIOS/CM2, COR 
BRANCA, ISENTA DE IMPUREZAS, 8 
CAMADAS, LARGURA: 7,50 CM, 
COMPRIMENTO: 7,50 CM, 5 DOBRAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
DESCARTÁVEL - PCT 500 UNID - SERRANA 

PACOTE 1000 15,00 15.000,00 

67 BR0391582 

CONDICIONADOR DENTAL, ÁCIDO 
FOSFÓRICO, 37%, GEL - PACOTE COM 3 
UNIDADES - SERINGA 
 2,50 G - MAQUIRA 

SERINGA 100 3,30 330,00 

73 BR0435440 
DENTIFRÍCIO, CREME DENTAL COM FLUOR 
ATIVO (1500 PPM), 90 G, HIGIENE DENTAL - 
FREEDENT 

UNID 300 1,65 495,00 

83 BR0366987 

EUGENOL [2-METOXI-4-(2-PROPEN-1-
IL)FENOL], LÍQUIDO INCOLOR À LEVEMENTE 
AMARELADO, C10H12O2, 164,20 G/MOL, 
PUREZA MÍNIMA DE 99%, CAS 97-53-0 - 
FRASCO 20 ML - MAQUIRA 

FRASCO 6 9,70 58,20 

92 BR0404562 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO USO 
ODONTOLÓGICO, TIPO: CIMENTO, 
ASPECTO FÍSICO: BASE + CATALISADOR, 
APRESENTAÇÃO: CONJUNTO COMPLETO - 
MAQUIRA 

UNID 10 21,97 219,70 
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94 BR0332346 

INDICADOR QUÍMICO, CLASSE: CLASSE V, 
TIPO USO: INTERNO, TIPO: INTEGRADOR, 
APRESENTAÇÃO: TIRA DE PAPEL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PARA 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR - CX 100 UNID - 
CLEANUP 

CAIXA 13 23,99 311,87 

97 BR0430888 

LIMA USO ODONTOLÓGICO, AÇO 
INOXIDÁVEL, EXTIRPA POLPA, 25 MM, 
APLICAÇÃO: DIGITAL, Nº 15, C/ CURSOR - CX 
6 UNID - ANGELUS 

CAIXA 10 85,00 850,00 

115 BR0404883 

PONTA MONTADA USO ODONTOLÓGICO, 
SILICONE DIAMANTADO, TAÇA, METAIS/ 
PORCELANAS/ RESINAS, CONTRA ÂNGULO - 
CONJUNTO COM 7 UNIDADES - TDV 

UNID 7 7,84 54,88 

116 BR0254343 

PORTA-AGULHA, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, TIPO: MATHIEW, 
COMPRIMENTO: 14 CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM PONTAS DE WÍDIA, 
FORMATO: RETO - 6B INVERTY 

UNID 10 139,36 1.393,60 

122 BR0471688 

TESOURA INSTRUMENTAL, MODELO 2: 
MICRO TESOURA NOYES IRIS, TIPO PONTA: 
PONTA RETA, COMPRIMENTO TOTAL: 
CERCA DE 12 CM, MATERIAL: AÇO 
INOXIDÁVEL, ESTERILIDADE: ESTERILIZÁVEL 
- 6B INVERTY 

UNID 10 21,40 214,00 

123 BR0406288 

TIRA ABRASIVA - USO ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 
DIAMANTADO, TIPO CENTRO: CENTRO 
NEUTRO, COMPRIMENTO: CERCA DE 140 
MM, LARGURA: CERCA DE 4 MM, TIPO USO: 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL - PCTE 15 UNID - 
MAQUIRA 

PACOTE 60 8,50 510,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 31.440,65 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                                   
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 100/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: D&D Produtos de Higiene e Limpeza LTDA - ME 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

68 BR0372452 

CONJUNTO HIGIENE, USO INFANTIL, 
COMPOSIÇÃO: ESCOVA DENTAL, CREME 
DENTAL, FIO DENTAL, TIPO 
EMBALAGEM: CONFORME MODELO DO 
ORGÃO - ALG DENTAL 

UNID 3000 3,84 11.520,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 11.520,00 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                                 
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 101/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Marymed Distribuidora de Medicamentos e Correlatos LTDA - 
ME 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     

ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 
CONS. 

 P. 
UNIT.  

V. TOTAL 
ESTIMADO (R$) 

75 BR0328077 
DETERGENTE ENZIMÁTICO, A BASE DE 
AMILASE, PROTEASE E LIPASE, FRASCO 
1000,00 ML - FRASCO 1000 ML - PROLINK 

FRASCO 30 16,91 507,30 

76 BR0442385 

EMBALAGEM P/ ESTERILIZAÇÃO, PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO, C/ FILME POLÍMERO 
MULTILAMINADO, CERCA DE 60 G/M2, 
ROLO, TERMOSSELANTE, CERCA DE 10 
CM, C/ INDICADOR QUÍMICO, USO ÚNICO 
- ROLO 100 M - BIOMASS 

ROLO 40 43,71 1.748,40 

78 BR0398861 

ESCOVA DENTAL, MATERIAL CERDAS: 
NÁILON, MATERIAL CABO: PLÁSTICO, TIPO 
CABO: RETO, FORMATO CABEÇA: 
RETANGULAR, COM CANTOS 
ARREDONDADOS, APLICAÇÃO: INFANTIL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO: 
LIGEIRAMENTE FLEXÍVEL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COMPRIMENTO 16CM - MEDFIO 

UNID 3000 0,77 2.310,00 

84 BR0266896 

FIO DENTAL, MATERIAL: RESINA 
TERMOPLÁSTICA/CERA E ESSÊNCIA, 
COMPRIMENTO: 500 M, TIPO: REGULAR, 
SABOR: NEUTRO - ROLO 500 M - MEDFIO 

ROLO 20 12,21 244,20 

85 BR0281555 

FIO DE SUTURA, MATERIAL: SEDA, TIPO 
FIO:4-0, COR: PRETO TRANÇADO, 
COMPRIMENTO: 45 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 
AGULHA, TIPO AGULHA: 1/2 CÍRCULO 
CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA: 
1,70 CM, ESTERILIDADE: ESTÉRIL - CX 24 
UNID - TECHNOFIO 

CAIXA 50 41,10 2.055,00 

103 BR0269894 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO 
CIRÚRGICO, MATERIAL: LÁTEX NATURAL 
ÍNTEGRO E UNIFORME, TAMANHO: 
PEQUENO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LUBRIFICADA COM PÓ 
BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL, 
APRESENTAÇÃO: ATÓXICA, TIPO: 
AMBIDESTRA, TIPO USO: DESCARTÁVEL, 
MODELO: FORMATO ANATÔMICA - CX 
100 UNID - MEDIX 

CAIXA 150 13,50 2.025,00 

110 - 

PAPEL TOALHA, COMPOSIÇÃO: 100% 
CELULOSE VIRGEM, CONTEÚDO: FARDO 
C/ 4 PACOTES, COM 250 FOLHAS CADA. 
TOTAL 1000 FOLHAS MEDIDAS: 22,5CM 
DE COMPRIMENTO X 20,5CM DE 
LARGURA - SMART 

PCTE 100 9,38 938,00 

125 BR0428621 

TOUCA HOSPITALAR, MATERIAL: NÃO 
TECIDO 100% POLIPROPILENO, MODELO: 
COM ELÁSTICO EM TODA VOLTA, COR: 
SEM COR, GRAMATURA: CERCA DE 50 
G/M2, TAMANHO: ÚNICO, TIPO USO: 
DESCARTÁVEL, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL 01: HIPOALERGÊNICA, 
ATÓXICA, INODORA, UNISSEX - PCTE 100 
UNID - LAVIE 

PACOTE 60 5,85 351,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 10.178,90 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                                   
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Elisvandia Matos Donini LTDA - EPP 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

79 BR0404894 ESCOVA DE ROBSON, TAÇA, CONTRA-
ÂNGULO, BRANCA - AFF UNID 200 1,54 308,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 308,00 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                                  
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: Delta Shop - Distribuidora de Produtos Hospitalares LTDA - ME 
 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de material e equipamento odontológico, para suprir 
as necessidades do setor odontológico na estruturação e atendimento ofertado a população do 
Município de Alto Paraná-PR. 
 

LOTE 01: MATERIAL ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. 
 P. 

UNIT.  
V. TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

93 BR0339648 

INDICADOR BIOLÓGICO, TIPO: TERCEIRA 
GERAÇÃO, APRESENTAÇÃO: 
AUTOCONTIDO, AMPOLA COM MEIO DE 
CULTURA, ESPÉCIE: BACILLUS 
STEAROTHERMOPHILLUS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RESPOSTA 
EM 1 HORA, APLICAÇÃO: PARA 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR - CX 100 UNID - 2I 

CAIXA 5 178,00 890,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 890,00 

  
   

  
LOTE 02: EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO     
ITEM CÓDIGO BR ESPECIFICAÇÕES UNIDADE PREV. 

CONS. P. UNIT. V. TOTAL 
ESTIMADO (R$) 

127 BR0432913 

INCUBADORA LABORATÓRIO, AJUSTE: COM 
INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA, TIPO: PARA 
INDICADOR BIOLÓGICO, TEMPERATURA: 
CONTROLE TEMPERATURA ATÉ 60°C, 
OUTROS COMPONENTES: ATÉ 5 AMPOLAS - 
2I 

UNID 7 179,00 1.253,00 

TOTAL ESTIMADO (R$) 1.253,00 

  
   

  
TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 2.143,00 

01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                       
Alto Paraná-PR, 17 de agosto de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 

 

 

 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 122/2023- ID-TCE/PR 2337/2023           
 
CONTRATANTE: Município de Mirador, Estado do Paraná, com sede à Avenida 
Guaíra, n°153, inscrito no CGC/MF nº 75.475.442/0001-93, neste ato representado pelo 
(a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Fabiano 
Marcos da Silva Travain, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.449.465 6 /SSP-
PR e do CPF/MF nº 052.989.279.04, e 
 
CONTRATADA: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita no CNPJ: 
16.514.870/0001-19 Localizada na Rua Edmundo Mercer Junior, n° 1.565, Jardim 
Alvorada na Cidade de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná neste ato Representada por 
André Longuini Junior, portador da Cédula de identidade RG N° 9.185.564-0 SESP/PR 
CPF: 088.893.329-05 
 
OBJETO: Execução de pavimentação asfáltica em vias urbanas em CBUQ, com área de 
19.382,94 m2, com os seguintes serviços: serviços preliminares, terraplenagem, base, 
revestimento, meio-fio/ sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, 
drenagem, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. 
 
VALOR:   R$ 5.058.119.06(cinco milhões e cinquenta e oito mil, cento e dezenove reais 
e seis centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta 
09.002.15.451.0007.2052 Elemento de Despesa 44.90.51.02.02.00 Fonte 000, 766. 
  
PRAZO DE EXECUÇÃO: 330 (trezentos e trinta) dias 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 660 (seicentos e sessenta) dias 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de agosto de 2023. 
 
FORO: Comarca de Paraiso do Norte, Estado do Paraná. 
 
Mirador, 17 de agosto de 2023 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain  
Prefeito Municipal 
 

 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito do 
Município de Mirador, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, em especial, as contidas na 
L.O.M. e, considerando os ditames da Lei Federal nº 
8.666/93 (consolidada), face ao constante nos autos 
de Processo – Concorrência n. º 001/2023, 
 

HOMOLOGO, o procedimento licitatório, na Modalidade Concorrência, 
instaurado e registrado sob o nº 001/2023, com fulcro na Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, o qual objetiva a Execução de 
pavimentação asfáltica em vias urbanas em CBUQ, com área de 19.382,94 
m2, com os seguintes serviços: serviços preliminares, terraplenagem, base, 
revestimento, meio-fio/ sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de 
trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual, 
conforme ações e metas administrativas definidas para o presente exercício 
financeiro. 
ADJUDICADO, o objeto do processo administrativo – Concorrência nº 
001/2023, à Empresa: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA inscrita no CNPJ: 
16.514.870/0001-19 Localizada na Rua Edmundo Mercer Junior, n° 1.565, 
Jardim Alvorada na Cidade de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná, cuja 
proposta apresenta o valor global de R$ 5.058.119.06(cinco milhões e 
cinquenta e oito mil, cento e dezenove reais e seis centavos), conforme 
planilhas e memoriais carreadas no processo em comento. 
Fica determinado à Diretoria de Licitações desta municipalidade, a afixação 
deste ato no local de costume, bem como sua remessa ao D.O.M. para fins de 
publicidade legal. 

 
Mirador/PR, 17 de agosto de 2023. 

 
Fabiano Marcos da Silva Travain  

Prefeito Municipal 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 
Errata do Decreto nº 114/2023, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 19.328, dos dias 15 a 17 de 
julho de 2023, pág. 15. 
 
Onde está escrito: 

 
Art 1º Fica concedido Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição a partir da data 
de 10 de julho de 2023 a servidora pública municipal Marcia Encarnação Antoneli Pelisson, casada, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor 20h., matrícula nº 547901, nomeada em data 
de 1º de julho de 1998, através do Decreto nº 080/1998, portadora da Cédula de Identidade Civil 
RG. nº 4.272.131-0-SSP/PR., e inscrita no CPF sob nº 595.873.349-49, conforme regra optada e 
prevista no art. 6º, da Emenda Constitucional nº 41/2003 e artigos 38 e 61 da Lei Municipal nº 
2.943/2018, com proventos integrais e paridade, ou seja, R$ 5.330,09 (cinco mil, trezentos e trinta 
reais e nove centavos) mensais. 
 
Parágrafo único. Os proventos mensais acima apurados correspondem ao Nível III, L-24 do Anexo 
IV, da Lei Municipal nº 2.568/2014, acrescido de 20% (vinte por cento) de benefício por tempo de 
serviço, quinquênio, cujos valores foram atualizados pela Lei Municipal nº 3.580/2023. 
 

Leia-se: 
 

Art 1º Fica concedido Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição a partir da data 
de 10 de julho de 2023 a servidora pública municipal Marcia Encarnação Antoneli Pelisson, casada, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor 20h., matrícula nº 547901, nomeada em data 
de 1º de julho de 1998, através do Decreto nº 080/1998, portadora da Cédula de Identidade Civil 
RG. nº 4.272.131-0-SSP/PR., e inscrita no CPF sob nº 595.873.349-49, conforme regra optada e 
prevista no art. 6º, da Emenda Constitucional nº 41/2003 e artigos 38 e 61 da Lei Municipal nº 
2.943/2018, com proventos integrais e paridade, ou seja, R$ 5.552,18 (cinco mil, quinhentos e 
cinquenta e dois reais e dezoito centavos) mensais. 
 
Parágrafo único. Os proventos mensais acima apurados correspondem ao Nível III, L-24 do Anexo 
IV, da Lei Municipal nº 2.568/2014, acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) de benefício por 
tempo de serviço, quinquênio, cujos valores foram atualizados pela Lei Municipal nº 3.580/2023. 

 
Alto Paraná-PR., 17 de agosto de 2023. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

18 DIÁRIO DO NOROESTE | Paranavaí, sexta-feira, 18 de agosto de 2023 @diario.paranavai              Diário do Noroeste              diariodonoroeste.com.br              44 99177-4050

Edição - 19.352publicação legal


